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ñA paisagem nasce quando um olhar percorre um território. Ao mesmo tempo objeto 

material e sujeito de representação. Ela é, em essência, um produto de interface entre 

natureza e a sociedade. Ela é a expressão do trabalho das sociedades humanas 

sobre a natureza, ao mesmo tempo com e contra esta última. A paisagem então não 

é apreendida fora de sua dimensão histórica e de seu valor patrimonial. Ela tornou-

se um ponto de encontro interdisciplinar privilegiado, em particular entre historiadores 

e geógrafosò (BERTRAND, 2007, p.191). 
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RESUMO 

Este estudo teve como finalidade analisar a vulnerabilidade erosiva da bacia hidrográfica do 

rio Duas Bocas, localizada entre os municípios de Santa Leopoldina e Cariacica, no Estado 

do Espirito ï Brasil, por meio de uma análise integrada da paisagem. A análise integrada levou 

em consideração os elementos naturais e antrópicos que compõem a paisagem, sendo-os: 

declividade, solos, uso e cobertura da terra e pluviosidade. Como objetivos foram verificadas 

as mudanças no uso e cobertura da terra nos anos de 1970, 2008 e 2012 e a vulnerabilidade 

erosiva de 1970, 2008, 2012 e 2013, que resultou em transformações na paisagem. Como 

recursos metodológicos foi realizado levantamento bibliográfico sobre o tema, aquisição de 

dados cartográficos como fotografias e imagens aéreas, dados vetoriais e matriciais. O 

método adotado para a modelagem da vulnerabilidade erosiva foi o da fragilidade ambiental 

proposto por Ross (1994) e Amaral e Ross (2009), tendo por base o conceito de ecodinâmica 

de Tricart (1977). Como resultados verificou-se que a classe de uso e cobertura da terra de 

Mata Nativa apresentou um crescimento gradativo de 1970 a 2012, devido, principalmente, a 

sua regeneração em áreas antes ocupadas por Macega e Pastagem, sendo que, essa 

regeneração ocorreu, principalmente, na área delimitada pela REBIO de Duas Bocas. A 

classe de cultivo agrícola de Banana teve um leve aumento, ocorrendo, sobretudo, na parte 

central da área, já a classe de Edificações deteve um pequeno aumento no seu percentual, 

devido principalmente, o processo de expansão urbana correr fora do perímetro da bacia. O 

ano de 1970 apresentou uma predominância das classes de vulnerabilidade erosiva de baixa 

e muito baixa a jusante, e média e alta nas poções central e montante. Para o ano de 2008 

as classes de vulnerabilidade apresentaram-se muito baixa e baixa a jusante, já as classes 

média e alta ocorreram nas porções central e montante. Em 2012 as classes baixa e média 

se sobressaíram a jusante, e prevalecendo as classes e média e alta na porção central, e a 

montante a classes média. Contudo, 2013 foi o ano que apresentou os maiores percentuais 

de vulnerabilidade nas classes média e alta, com exceção para a jusante, na parte que 

compreende a planície fluvial, que apresentou classe baixa. Dessa forma, verificou-se que 

com o cruzamento das variáveis declividade, solos, uso e cobertura da terra e pluviosidade 

foi possível determinar as mudanças que ocorre na bacia quanto ao percentual de 

vulnerabilidade erosiva.  

 
Palavras-Chave: Ecologia das Paisagens; Erosão; Bacias Hidrográficas. 
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ABSTRACT 

This study aims to analyze the erosive vulnerability of the river Duas Bocas basin, located amid 

the municipalities of Santa Leopoldina and Cariacica, Espírito Santo state - Brazil, through an 

integrated landscape analysis. The integrated analysis considered the natural and human 

elements that make up the landscape, namely: slope, soils, land use and cover and rainfall. 

The objectives were to check the changes in land use and cover in the years 1970, 2008 and 

2012 and the erosive vulnerability in the years 1970, 2008, 2012 and 2013, which resulted in 

changes in the landscape. The methodology consisted of bibliographical research on the 

subject and acquisition of cartographic data (such as photographs, aerial images, vector and 

raster data). The method adopted for modeling the erosive vulnerability was the environmental 

fragility proposed by Ross (1994) and Amaral & Ross (2009), based on the concept of 

ecodynamics by Tricart (1977). It was found that the Native Forest class of land use and cover 

has gradually grown from 1970 to 2012, due mainly to the regeneration in areas previously 

occupied by Macega (undergrowth) and grazing areas ï this regeneration was mainly in the 

area bounded by REBIO (Biological Reservation) Duas Bocas. The Banana farming class had 

a slight increase, occurring mainly in the central part of the study area. The Urban Area had a 

small increase in its percentage due to the city growth process occurring outside the perimeter 

of the basin. The years 1970 and 2008 showed a prevalence of erosive vulnerability classes 

of low and very low downstream, and medium and high classes at the central and upstream 

sectors. In 2012 the lower and middle classes stood out downstream, with middle and high 

classes prevailing in the central portion and medium class at the upstream. On the other hand, 

2013 was the year that had the highest percentage of medium and high vulnerability, except 

for the downstream sector, comprising the fluvial plain, which showed low vulnerability. Thus, 

it was found that with the cross-evaluation of slope, soils, use and land cover and rain variables 

was possible to determine the changes that occur in the basin, with the percentage of erosive 

vulnerability. 

 
Keywords:  Ecology of Landscapes; Erosion; Watersheds. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xi 

 

 

LISTA DE EQUAÇÕES 

 

Equação 1: Fórmula para o cálculo da vulnerabilidade erosiva ................................ 83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xii 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Mapa da bacia hidrográfica do rio duas bocas, localizada entre os municípios 

de Santa Leopoldina e Cariacica, Estado do Espírito Santo, Brasil ............................ 6 

Figura 2 - Modelo representativo e esquemático de um geossistema ...................... 11 

Figura 3 - Modelo representativo de uma bacia hidrográfica..................................... 13 

Figura 4 - Vista da represa de Duas Bocas, localizada dentro da REBIO. ................ 34 

Figura 5 - Espelho d´água da represa de Duas Bocas, próximo a desembocadura do 

córrego Pau Amarelo ................................................................................................ 34 

Figura 6 - Mapa da normal climatológica (distribuição da chuva anual de 1983 a 2013) 

da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ................................................................... 38 

Figura 7 - Distribuição média mensal de chuva da normal climatológica (1983-2013), 

da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ................................................................... 39 

Figura 8 - Mapa da geologia da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ..................... 42 

Figura 9 - Mapa das unidades geomorfológicas da bacia hidrográfica do rio Duas 

Bocas ........................................................................................................................ 45 

Figura 10 - Mapa das classes de solos da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ..... 48 

Figura 11 - Mapa da Hidrografia da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ............... 51 

Figura 12 - Fluxograma com as etapas de desenvolvimento da pesquisa ................ 55 

Figura 13 - Fotografias aéreas da década de 1970, utilizada para fazer o uso e 

cobertura da terra de 1970 ........................................................................................ 59 

Figura 14 - Carta-Imagem Aérea dos anos 2007/2008, utilizada para fazer o uso e 

cobertura da terra de 2008 ........................................................................................ 60 

Figura 15 - Carta-Imagem Aérea de 2012, utilizada para fazer o uso e cobertura da 

terra de 2012 ............................................................................................................. 61 

Figura 16 - - Mapa localizando os pontos amostrais das visitas de campo na bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas ................................................................................. 63 

Figura 17 - Mapa com a espacialização dos pontos das estações meteorológicas .. 65 

Figura 18 Distribuição total da chuva do ano de 2008 da bacia hidrográfica do rio Duas 

Bocas ........................................................................................................................ 70 

Figura 19 - Distribuição total de chuva de 2012 da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas

 .................................................................................................................................. 72 

file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943265
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943265
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943266
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943267
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943268
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943269
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943269
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943270
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943270
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943271
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943271
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943272
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943273
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943273
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943274
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943275
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943276
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943277
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943277
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943278
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943278
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943279
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943279
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943280
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943280
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943281
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943282
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943282
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943283
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943283


xiii 

 

 

Figura 20 - Mapa das classes de declividade da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas

 .................................................................................................................................. 78 

Figura 21 - Perfil topográfico da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas, traçado de 

jusante a montante .................................................................................................... 79 

Figura 22 - Mapa hipsométrico da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ................. 80 

Figura 23 - Camadas com as variáveis utilizadas para o cálculo da modelagem da 

vulnerabilidade erosiva da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ............................. 85 

Figura 24 - Porcentagens das classes de uso e cobertura da terra do ano de 1970 87 

Figura 25 - Mapa das classes de Uso e cobertura da terra do ano de 1970 da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas ................................................................................. 90 

Figura 26 - Gráfico com as porcentagens da vulnerabilidade erosiva do no de 1970

 .................................................................................................................................. 93 

Figura 27 - Mapa com as classes de vulnerabilidade erosiva do ano de 1970 da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas ................................................................................. 94 

Figura 28 - Porcentagens das classes do Uso e Cobertura da Terra da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas do ano de 2008........................................................ 96 

Figura 29 - Mapa das classes de uso e cobertura da terra do ano de 2008 da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas ................................................................................. 98 

Figura 30 - Representação das porcentagens da vulnerabilidade erosiva da bacia do 

rio Duas Bocas, de 2008 ......................................................................................... 100 

Figura 31 - Mapa síntese da vulnerabilidade erosiva do ano de 2008 da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas ............................................................................... 102 

Figura 32 - Mapas da vulnerabilidade erosiva de 2008, com os dois cenários 

alternativos comparativos. No cenário 1, a modelagem foi realizada tendo como 

variáveis: a declividade, as classes de solos, as classes de uso e cobertura da terra 

de 2008 e para a pluviosidade foram utilizados os dados da normal climatológica 

(1983-2013). Já com relação ao cenário 2, as três primeiras variáveis foram as 

mesmas, com exceção da pluviosidade, sendo os dados de chuva, do ano de 2008

 ................................................................................................................................ 104 

Figura 33 - Gráfico com as porcentagens do uso e cobertura da terra da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas do ano de 2012...................................................... 108 

Figura 34 - Vista de uma propriedade rural dentro da bacia hidrográfica de Duas 

Bocas, apresentando como aspectos naturais, relevo ondulado, cobertura pedológica 

file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943284
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943284
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943285
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943285
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943286
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943287
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943287
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943288
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943289
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943289
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943290
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943290
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943291
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943291
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943292
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943292
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943293
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943293
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943294
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943294
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943295
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943295
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943296
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943298
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943298


xiv 

 

 

de LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO E LATOSSOLOS VERMELHO-AMARELO 

associado aos ARGISSOLOS, e tendo como classes de uso da terra, a Pastagem.

 ................................................................................................................................ 109 

Figura 35 ï 35 A. Vertente ocupada em parte com Mata Nativa, principalmente no 

segmento superior (topo), e nos segmentos central e inferior ocupada pelo cultivo 

agrícola de Banana. 35 B. Cultivo agrícola de Banana as margens da ES -060 que 

corta a bacia, e ao fundo mata nativa em relevo forte ondulado e montanhoso. 35 C. 

Planície de inundação do rio Duas Bocas com obras de terraplenagem para 

construção de uma estrada pavimentada, nessa porção as classes de terra 

predominantes são pastagem e brejo. 35 D. Máquinas trabalhando na terraplenagem 

na construção da pavimentação asfáltica da via terrestre. ...................................... 110 

Figura 36 - Mapas de Uso e Cobertura da Terra de 2012 com fotografias de diversos 

cenários da BHRDB, caracterizando as diferentes paisagens ................................ 111 

Figura 37 - Mapa das classes de uso e cobertura da terra do ano de 2012 da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas ............................................................................... 113 

Figura 38  - Gráfico com as porcentagens da vulnerabilidade erosiva da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas do ano de 2012...................................................... 115 

Figura 39 - Mapa das classes de vulnerabilidade do ano de 2012 da bacia hidrográfica 

do rio Duas Bocas ................................................................................................... 117 

Figura 40 - Mapas dos cenários alternativos da vulnerabilidade erosiva de 2012 da 

bacia hidrográfica do rio Duas Bocas. No cenário 1, a modelagem foi realizada com 

as variáveis: declividade, solos, uso e cobertura da terra de 2012 e os dados de chuva 

da normal climatológica (1983-2013). No cenário 2, as variáveis declividade, solos e 

uso e cobertura da terra foram as mesmas do cenário, exceto os dados de chuva, 

foram referentes ao ano de 2012 ............................................................................ 120 

Figura 41 - Mapa do índice pluviométrico de 2013 da bacia hidrográfica do rio Duas 

Bocas ...................................................................................................................... 123 

Figura 42 - Porcentagem da vulnerabilidade erosiva de 2013 da bacia hidrográfica do 

rio Duas Bocas ........................................................................................................ 125 

Figura 43 - Mapa das classes de vulnerabilidade do ano de 2013 da bacia hidrográfica 

do rio Duas Bocas ................................................................................................... 126 

file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943298
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943298
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943298
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943299
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943300
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943300
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943301
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943301
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943302
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943302
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943303
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943303
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943304
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943304
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943304
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943304
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943304
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943304
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943305
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943305
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943306
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943306
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943307
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943307


xv 

 

 

Figura 44 - Vertente íngreme ocupada por pastagem e com presença de 

CAMBISSOLO HÁPLICO, classe de solo com elevado potencial de suscetibilidade 

erosiva ..................................................................................................................... 128 

Figura 45 - Vertente mostra o contraste na paisagem quando ao uso e cobertura da 

terra na bacia do rio Duas Bocas ............................................................................ 130 

Figura 46 -Vista de propriedades rurais na bacia de Duas Bocas destinadas a criação 

de gado ................................................................................................................... 131 

Figura 47 - Plantio agrícola de banana em uma vertente íngreme na área de estudo

 ................................................................................................................................ 132 

Figura 48 - Vertente na bacia do rio Duas Bocas, ocupada com cultivo agrícola de 

Banana e com o topo coberto com Mata Nativa, caracterizando-se assim, como Área 

de Preservação Permanente (APP) ........................................................................ 135 

Figura 49 - Vista um fragmento da paisagem com presença de Mata Nativa e parte da 

represa dentro da Reserva Biológica de Duas Bocas (REBIO) ............................... 136 

Figura 50 - Mapas com as transformações nas classes de vulnerabilidade dos anos 

de 1970,2008,2012 e 2013, da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas .................... 138 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943308
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943308
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943308
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943309
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943309
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943310
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943310
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943311
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943311
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943312
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943312
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943312
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943313
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943313
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943314
file:///D:/James/Dissertação%20James%20Ulisses_Impressão_A3.docx%23_Toc460943314


xvi 

 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

ANA ï Agência Nacional de Água  

APA ï Área de Proteção Ambiental 

APP ï Área de Preservação Permanente  

BHRDB ï Bacia Hidrográfica do Rio Duas Bocas 

CESAN - Companhia Espírito Santense de Saneamento 

CPRM ï Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

EMBRAPA ï Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

FF ï Frentes Frias  

FOD - Floresta Ombrófila Densa  

GEOBASES ï Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do Espirito Santo 

IBGE ï Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDAF ï Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Espírito Santo 

IEMA ï Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  

IJSN ï Instituto Jones dos Santos Neves 

INCAPER ï Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 

IP ï Influência da pluviosidade  

LAMOSA ï Laboratório de Análise e Monitoramento de Sistemas Ambientais 

LI - Linhas de Instabilidades  

MDE ï Modelo Digital de Elevação 

PI ï Plano de Informação  

REBIO ï Reserva Biológica de Duas Bocas 

RMGV - Região Metropolitana da Grande Vitória  

SF - Sistemas Frontais  

SIG - Sistema de Informação Geográfica 

SIRGAS ï Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas  

UFES ï Universidade Federal do Espírito Santo  

UTM ï Universal Transversa de Mercator  

ZCAS - Zona de Convergência do Atlântico Sul 

ZCOU - Zona de Convergência de Umidade 

 

 



xvii 

 

 

LISTA DE QUADROS 

 
Quadro 1 - Alguns afeitos da ação do homem sobre os solos .................................. 22 

Quadro 2 - Histórico evolutivo da criação da Reserva Biológica de Duas Bocas 

(REBIO) e da Represa .............................................................................................. 33 

Quadro 3 - Base de dados cartográfico levantados para a realização da pesquisa. . 56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xviii 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 
Tabela 1 - Fatores de análise da vulnerabilidade à erosão dos solos e seus atributos.

 .................................................................................................................................. 25 

Tabela 2 - Categorias morfodinâmicas do balanço pedogênese/morfogênese. ........ 26 

Tabela 3 - Representando com a proposta metodológica Relação entre os conceitos 

relacionados aos ambientes naturais e antropizados definidos por ROSS (1994) e 

TRICART (1977). ...................................................................................................... 27 

Tabela 4 - Coordenadas das estações e dos anos da séria histórica de dados de chuva 

fornecidos pala ANA, necessários para elaboração da normal climatológica da área 

de estudo................................................................................................................... 67 

Tabela 5 - Coordenadas das estações e dos anos da séria histórica de dados de chuva 

fornecidos pelo INCAPER, necessários para elaboração da normal climatológica da 

área de estudo .......................................................................................................... 67 

Tabela 6 - Padronização dos totais pluviométricos dos quatro anos estudados ....... 73 

Tabela 7 - Níveis de vulnerabilidade das classes de solos ....................................... 75 

Tabela 8 - Classificação hierárquica dos solos da área de estudo com as classes de 

vulnerabilidade, textura e formas de relevo, determinados por Ross (1994), para os 

solos suscetíveis a erosão ........................................................................................ 76 

Tabela 9 - Categorias hierárquicas da vulnerabilidade e porcentagem das classes de 

declividade ................................................................................................................ 77 

Tabela 10 - Classe de uso e cobertura da terra e os respectivos pesos atribuídos que 

determinam a influência na vulnerabilidade à erosão dos solos ............................... 82 

Tabela 11 - Classes de uso e cobertura da terra do ano de 1970, com suas respectivas 

áreas em km2, ha e as porcentagens ....................................................................... 87 

Tabela 12 - Classes e porcentagens da vulnerabilidade erosiva da área de estudo do 

ano de 1970 .............................................................................................................. 92 

Tabela 13 - Área em km2, em hectare e a porcentagem das classes de uso e cobertura 

da terra de 2008 da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas, com destaque para as três 

maiores classes ......................................................................................................... 95 

Tabela 14 - Níveis e porcentagem da vulnerabilidade erosiva do ano de 2008 da bacia 

hidrográfica do rio duas Bocas .................................................................................. 99 



xix 

 

 

Tabela 15 - Porcentagens das classes de vulnerabilidade erosiva de 2008 em dois 

cenários, no primeiro em função do ritmo de chuva da normal climatológica e o 

segundo a chuva do ano em análise. ...................................................................... 103 

Tabela 16 - Área em km2, em hectare e a porcentagem das classes de uso e cobertura 

da terra de 2012 da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas ...................................... 107 

Tabela 17 - Níveis e porcentagem da vulnerabilidade erosiva do ano de 2012 da bacia 

hidrográfica do rio duas Bocas ................................................................................ 114 

Tabela 18 - Porcentagens das classes de vulnerabilidade erosiva de 2012 em dois 

cenários, no primeiro em função do ritmo de chuva da normal climatológica e o 

segundo a chuva do ano em análise. ...................................................................... 118 

Tabela 19 - Classes de e porcentagens da vulnerabilidade erosiva da bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas no ano de 2013...................................................... 124 

Tabela 20 - Representação das mudanças que ocorreram na área de estudo quanto 

a vulnerabilidade erosiva dos anos de 1970, 2008, 2012 e 2013, sendo observadas as 

classes de vulnerabilidade e a porcentagem referente a cada ano ......................... 133 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xx 

 

 

SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO ..................................................................................................... 1 

1.1 OBJETIVOS ....................................................................................................... 5 

1.1.1 Objetivo Geral .............................................................................................. 5 

1.1.2 Objetivos Específicos ................................................................................... 5 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONCEITUAL ................................................ 7 

2.1 ANÁLISE INTEGRADA DOS ELEMENTOS DA PAISAGEM .............................. 7 

2.2 A BACIA HIDROGRÁFICA COMO UNIDADE DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 

AMBIENTAL ........................................................................................................... 11 

2.3 PROCESSOS EROSIVOS ............................................................................... 15 

2.3.1 A Função da Cobertura Vegetal no Estudo dos Processos Erosivos ........ 19 

2.3.2 Intervenções Antrópicas como Vetor de Aceleração dos Processos Erosivos

 ............................................................................................................................ 21 

2.4 FRAGILIDADE/VULNERABILIDADE AMBIENTAL .......................................... 24 

3. ÁREA DE ESTUDO .............................................................................................. 32 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO ............................................................... 32 

3.2 PLUVIOSIDADE .................................................................................................... 37 

3.3 GEOLOGIA .......................................................................................................... 41 

3.4 GEOMORFOLOGIA ............................................................................................... 44 

3.5 PEDOLOGIA ........................................................................................................ 47 

3.6 HIDROGRAFIA ..................................................................................................... 50 

4. MATERIAIS E MÉTODOS .................................................................................... 52 

4.1 PRIMEIRO NÍVEL: COMPILATÓRIO ......................................................................... 52 

4.2 SEGUNDO NÍVEL: CORRELATÓRIO ........................................................................ 52 

4.3 TERCEIRO NÍVEL: SEMÂNTICO.............................................................................. 53 

4.4 QUARTO NÍVEL: NORMATIVO................................................................................ 53 

4.5 LEVANTAMENTO DOS MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS E CARTOGRÁFICOS NECESSÁRIOS 

PARA A ELABORAÇÃO DOS MAPAS TEMÁTICOS. ........................................................... 56 

4.6 LEVANTAMENTOS DE CAMPO COMO SUPORTE PARA A VALIDAÇÃO DOS MAPAS 

TEMÁTICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DUAS BOCAS ï ES ................................ 62 



xxi 

 

 

4.7 PROCEDIMENTOS TÉCNICO-OPERACIONAIS DE SENSORIAMENTO REMOTO E 

GEOPROCESSAMENTO NA ELABORAÇÃO DOS MAPAS TEMÁTICOS EM AMBIENTE DOS 

SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS ï SIG´S. ................................................. 66 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO ............................................................................ 86 

5.1 ANÁLISE DA VULNERABILIDADE EROSIVA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO DUAS BOCAS ................................................................................................. 86 

5.1.1 VULNERABILIDADE EROSIVA DE 1970 .................................................. 86 

5.1.1.1 Uso e Cobertura da Terra .................................................................... 86 

5.1.1.2 Determinação da Vulnerabilidade Erosiva ........................................... 91 

5.1.2 VULNERABILIDADE EROSIVADE DE 2008 ............................................. 95 

5.1.2.1 Uso e Cobertura da Terra .................................................................... 95 

5.1.2.2 Determinação da Vulnerabilidade Erosiva ........................................... 99 

5.1.2.3 Comparativo da Vulnerabilidade Erosiva de 2008 em função da Normal 

Climatológica ................................................................................................. 103 

5.1.3 VULNERABILIDADE EROSIV DE 2012 .................................................. 106 

5.1.3.1 Uso e Cobertura da Terra .................................................................. 106 

5.1.3.2 Determinação da Vulnerabilidade Erosiva ......................................... 114 

5.1.3.3 Comparativo da Vulnerabilidade Erosiva de 2012 em função da Normal  

Climatológica. ................................................................................................ 118 

5.1.4 VULNERABILIDADE EROSIVA DE 2013 ................................................ 121 

5.1.4.1 Influência dos Totais Pluviométricos Acumulados ............................. 121 

5.1.4.2 Determinação da Vulnerabilidade Erosiva ......................................... 124 

5.1.5 Síntese Comparativa das Transformações ocorridas na Bacia Hidrográfica 

do Rio Duas Bocas com relação a Vulnerabilidade Erosiva dos Anos Estudados

 .......................................................................................................................... 133 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 139 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 143 

 

 



1 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________ 

 

A análise integrada em bacia hidrográfica tem a função de compreender a interrelação 

existente entre os elementos naturais e antrópicos que compõem uma dada 

paisagem, a exemplo da geologia, geomorfologia, pedologia, hidrografia, declividade, 

uso e cobertura da terra e pluviosidade. Desse modo, para estudar de forma conjunta 

os elementos que constituem a paisagem é indispensável analisar a dinâmica do 

arranjo espacial dos ambientes naturais na interação com as ações humanas (CRUZ, 

et al., 2010; SANTOS et al., 2015). 

Nesse sentido, uma ferramenta essencial utilizada tanto por parte do poder público 

como pelo meio acadêmico, para fins de gestão e ordenamento dos ambientes 

naturais e antropizados visando o planejamento territorial, é o mapeamento da 

vulnerabilidade erosiva, principalmente em bacias hidrográficas. Visto que, os mapas 

são elaborados em ambiente dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG´s), 

cruzando as variáveis naturais e antrópicas, para assim, determinar as áreas 

vulneráveis e a predisposição da paisagem quanto a ocorrência de processos erosivos 

(CARMO, et al., 2011; SANTOS et al., 2015). 

Os fatores naturais e humanos quando estudados na perspectiva da análise integrada, 

possibilitam uma melhor e mais eficiente compreensão das áreas com potencialidade 

ao desenvolvimento de erosão em escala de bacia hidrográfica, que nesse caso, tem 

levado gestores e pesquisadores de várias áreas do conhecimento a desenvolver 

estudos e medidas eficazes no âmbito de estabelecer metas e diretrizes quanto ao 

uso racional dos recursos existentes em uma bacia hidrográfica. 

Dentre os diversos problemas de degradação ambiental encontrados em bacias 

hidrográficas, destacam-se: a exaustão dos solos, em função do intenso uso com os 

sistemas agropastoris, que na maioria dos casos, são adotadas sem práticas de 

manejo adequadas; a supressão da vegetação natural, principalmente das matas 

ciliares nas margens de açudes, lagoas, córregos e rios, o que contribui para os 

processos erosivos e consequentemente ao assoreamento de rios e reservatórios. 
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Por outro lado, nos últimos anos um dos processos que tem acarretado modificações 

ao meio ambiente natural é a expansão urbana, não só no âmbito de bacias 

hidrográficas, como também de Reservas Biológicas como a de Duas Bocas. No 

entanto, esse processo urbano não teve grandes avanços sobre a área de estudo, 

visto que, essa tem por objetivo a preservação integral da biota e dos demais 

elementos naturais que existem em seu entorno, sem tem influência direta das ações 

antrópicas ou mudanças no quadro ambiental, com exceção para as medidas de 

recuperação dos ecossistemas que sofreram modificações, além da adoção de 

medidas de manejo essenciais para a recuperação e preservação do equilíbrio 

natural, bem como a diversidade biológica e dos fatores ecológicos naturais (SNUC, 

2004). 

Com relação as Áreas de Proteção Ambiental (APA), elas apresentam uma certa 

abertura para o desenvolvimento de ações humanas, desde que estas ações sejam 

exercidas de forma que visa a sustentabilidade, que de acordo com o Snuc (2004), 

uma APA é caracterizada como: 

A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo 
grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos 
ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-
estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais (SNUC, 2004, p.16). 

 

Já por outro lado, de acordo com o novo código florestal em razão da lei nº 12.651, de 

25 de maio de 2012 as Áreas de Preservação Permanente (APP) que caracterizam a 

Bacia Hidrográfica de Duas Bocas como correspondem: 

a topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 
(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir 
da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da 
elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano 
horizontal determinado por planície ou espelho d'água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; as 
encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 
100% (cem por cento) na linha de maior declive (BRASIL, 2012). 

 

Com relação ao sistema agropecuário adotados em termos mundiais, muitas vezes, 

os plantios são desenvolvidos sem nenhuma técnica de uso e manejo adequado, o 

que evidencia problemas com erosão dos solos, contribuindo para a geração de 

custos da ordem de milhões de dólares. Como salientado por Uri e Lewis (1998) e 
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Pimental et al. (1993), nos EUA os gastos são da ordem de 30 a 40 bilhões de dólares 

anuais. Na ilha da Indonésia, segundo MAGRATH e ARENS (1989), os custos 

atingem a cifra dos 40 milhões de dólares por ano, enquanto no Reino Unido os custos 

são estimados em cerca de 90 milhões de euros anuais (ENVIMENTAL AGENCY, 

2002). 

Entretanto, embora a erosão do solo seja um processo físico com consideráveis 

variações globais em termos de intensidade e frequência, as condições (onde e 

quando) para que a erosão hídrica ocorra são fortemente influenciadas pelos fatores 

sociais, econômicos, políticos e institucionais (MORGAN, 2005). Nesse sentido, 

Young (1989) evidenciou que, sob condições naturais, como a taxa anual de perda de 

solo pela erosão em nível mundial, tanto em relevo moderado, como em relevo 

dissecado tem sido alta, custos para a recuperação das terras elevam-se a cada ano. 

A perda de solo por meio da erosão é apontada como um dos maiores e mais 

preocupantes problemas ambientais, vindo a contribuir para a diminuição da 

produtividade agrícola que, dessa forma, passa a aumentar os custos de produção, 

reduzindo, consequentemente, o lucro da lavoura. Assim, atrelado a outros danos de 

maneira conjunta, a perda do solo por meio da erosão determinará a qualidade de 

vida humana na Terra (COGO et al., 2004; VALE JÚNIOR et al., 2009). 

O Brasil tem apresentado sinais evidentes, em diversas áreas, de acelerado processo 

erosivo, mas ainda dispondo de uma boa produtividade agrícola para atender a 

demanda da sociedade, principalmente devido a grande quantidade de terras 

existentes ainda para serem exploradas. Mas com os avanços descontrolados do 

sistema agropecuário sobre novas fronteiras agrícolas, os terrenos têm apresentado 

indícios de processos erosivos (LEPSCH, 2011). 

Na atualidade tem sido praticamente impossível se falar em planejar, projetar ou 

manter medidas de conservação e controle das bacias hidrográficas, sem envolver-se 

diretamente com os processos relacionados à erosão, mesmo que muitos avanços no 

decorrer das últimas décadas tenham sido de grande relevância no que concerne às 

pesquisas em erosão, transporte e deposição de sedimentos (FENDRICH et al, 1997). 

Na região sudeste do Brasil, mais precisamente no Estado do Espírito Santo, ainda é 

possível identificar áreas com fragmentos de vegetação conservada (Mata Atlântica), 
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estas que ao longo das décadas foram sendo substituídas para dar lugar aos cultivos 

agrícolas de café, banana, as pastagens para a criação de gado leiteiro e de corte, e, 

mais recentemente, ao plantio de eucalipto, com exceção das áreas de relevo muito 

dissecado com presença de solos suscetíveis aos processos erosivos, como os 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS (LEPSCH, 2011).  

Contudo, a análise da vulnerabilidade erosiva em bacia hidrográfica, passou a ser 

estudada ao longo dos anos com mais intensidade, em decorrência da ausência de 

práticas adequadas de manejo quanto ao uso das terras agropastoris; fato que vem 

contribuindo para o desencadeamento de uma série de problemas no âmbito das 

bacias hidrográficas. Isso ocorre, principalmente, devido a existência de solos 

suscetíveis a erosão, que com as atividades inadequadas do homem, agindo como 

protagonista, tem intensificado a degradação das terras agricultáveis. Essas ações 

ocorrem, na maioria dos casos, por falta de conhecimento técnico básico por parte 

dos proprietários das terras. 

Para tanto, por meio da análise integrada das variáveis naturais e antrópicas que 

compõem a paisagem, estudou-se as áreas com potencial de vulnerabilidade erosiva 

na bacia hidrográfica do rio Duas Bocas (ES) (Figura 1), levando em consideração os 

seguintes elementos: naturais (declividade, solos e pluviosidade) e antrópicos (uso e 

cobertura da terra), visando a gestão e o planejamento ambiental.  
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1.1 OBJETIVOS 
___________________________________________________________________ 

1.1.1 Objetivo Geral 

Analisar, a partir de uma perspectiva integrada, a vulnerabilidade erosiva na bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas (ES), levando em consideração os elementos naturais 

e antrópicos da paisagem. 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 
- Caracterizar as transformações no uso e cobertura da terra para os anos de 1970, 

2008 e 2012 na área de estudo; 

- Avaliar como os diferentes tipos de uso e cobertura da terra contribuem para o 

aumento da vulnerabilidade erosiva. 

- Analisar as transformações da vulnerabilidade erosiva nos anos de 1970, 2008, 2012 

e 2013, como subsídio ao planejamento ambiental na bacia hidrográfica do rio Duas 

Bocas. 
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       Fonte: Elaborado pelo autor (2016).

Figura 1 - Mapa da bacia hidrográfica do rio duas bocas, localizada entre os municípios de Santa Leopoldina e Cariacica, Estado do Espírito Santo, Brasil 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONCEITUAL 
___________________________________________________________________ 
 

Nessa etapa são abordados os temas conceituais e teóricos referentes ao 

desenvolvimento do estudo, que trata da vulnerabilidade aos processos erosivos em 

bacias hidrográficas, analisando de forma integrada os elementos que compõem a 

paisagem e visando o planejamento ambiental na bacia hidrográfica do rio Duas Bocas. 

2.1 ANÁLISE INTEGRADA DOS ELEMENTOS DA PAISAGEM 

O termo paisagem tem seu emprego correlacionado a palavra italiana paesaggio, que 

representava pinturas com enfoque na natureza, no período da renascença, 

significando ño que se v° no espa­oò, ñaquilo que o olhar abrange... em um golpe de 

vistaò, ño campo de vis«oò (CHRISTOFOLETTI, 1999). Nesse sentido, a paisagem é, 

portanto, ñuma apar°ncia e uma representa­«o, um arranjo de objetos vis²veis pelo 

sujeito por meio de seus pr·prios filtros, humores e finsò (BRUNET, FERRAS E THÉRY, 

1991 apud CHRISTOFOLETTI, 1999). 

Para Sauer (1998), a denominação ñpaisagemò apresenta-se para definir o conceito de 

unidade da geografia, caracterizando-se de forma intrínseca e associativa aos fatos 

geográficos. Sendo definida como uma área composta por uma integração diversificada 

de formas, ao mesmo tempo físicas e culturais. Com isso, toda paisagem é composta, 

formada de elementos geográficos interconectados. Esses elementos são subdivididos 

em domínios, como: os naturais, abióticos (que englobam o substrato rochoso), o clima, 

os recursos hídricos dentre outros (DOLFUSS, 1973). 

Desse modo, outro grupo que corresponde ao domínio vivo, a biosfera constituída por 

uma gama de comunidades vegetais e animais, consequentemente passa pelas fases 

do nascimento, do desenvolvimento e por fim se dissipam, tendo como suporte os 

aspectos naturais abióticos. Os grupos humanos são os atores principais, estando 

inseridos no domínio natural e transformam, modificam e alteram o domínio vivo. Além 

disso, é importante ressaltar que boa parte das paisagens da Terra sofre processos de 

modelagem em função do conjunto desigual dos ambientes frágeis e mutáveis 

(DOLFUSS, 1973). 

Na perspectiva de Sauer (1998, p.29), ñO conteúdo da paisagem é encontrado, 

portanto, nas qualidades físicas da área que são importantes para o homem e nas 
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formas do seu uso dos aspectos do meio físico e da cultura humana [...]ò. A tendência 

® cada vez maior em se considerar a paisagem como uma ñunidade org©nicaò e estud§-

la no ñritmo temporal e espacial de seus numerosos e diversos fatoresò (TROLL, 1997, 

p.1). 

Com isso, a análise da paisagem visa abordar de forma sistêmica e integrada as 

características dos elementos físicos e antrópicos. Nesse sentido, para Bertrand (1971): 

A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, 
em uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, 
portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 
dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e 
indissociável, em perpétua evolução [...] (BERTRAND, 1971, p. 141). 

 

Conforme Mendonça (1996) a paisagem, sobretudo na perspectiva conceitual da 

escola alemã (landschaft), não é estendida somente como o meio natural ou dos 

aspectos físicos do planeta, mas, também, incorporando o homem através de suas 

ações ao seu conjunto de elementos, compondo desse modo, a chamada ñpaisagem 

naturalò e a ñpaisagem humanizadaò. 

Martinelli e Pedrotti (2001) acrescentam que:  

 [...] qualquer paisagem, por mais simples que seja, é sempre social e natural, 
subjetiva e objetiva, espacial e temporal, produção material e cultural, real e 
simbólica. Por isso, para sua total apreensão, não basta a análise separada de 
seus elementos, sendo necessário o entendimento da sua complexidade, em 
relação a forma, estrutura e função (MARTINELLI, PEDROTTI, 2001, p.41). 
 
 

Na visão de Rodriguez et al. (2007, p. 125) ñA ação conjunta dos fatores, componentes 

e processos no tempo, é uma condição necessária para o efeito na formação e 

funcionamento da paisagem, ou seja, a gênese da paisagem propriamente dita como 

fenômeno[...]ò. 

Um conceito bastante pertinente para a compreensão das ações, organizações e 

atividades acumulativas exercidas pelo homem ao longo dos tempos, é a de espaço 

total, sendo considerado como a gênese do espaço e caracterizando-se como um modo 

total, correspondente a análise do arranjo espacial exercida pelas práticas humanas 

sobre aspectos oriundos de um espaço angariado da natureza (AB´SÁBER, 2006). 

Nesse sentido, o conceito de espaço total, é descrito como: 
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[...] o espaço total é que inclui todo o mosaico dos componentes introduzidos 
pelo homem ï ao longo da história ï na paisagem de uma área considerada 
participante de um determinado território. O termo paisagem é usado aqui 
como o suporte geoecológico e bioecológico modificado por uma infinidade 
variável de obras e atividades humanas. (AB´SÁBER, 2006, p.30).  

 

Anteriormente, a denominação de espaço total fazia referência ao termo espaço 

humanizado, no entanto, de certo modo esse termo não é apresentado de forma 

incorreta; todavia, trata-se de uma representação muito generalizada e pouco 

minuciosa. Sem levar em consideração sua origem, o conceito de espaço total, 

precisaria de um moderno e sistemático aprimoramento em se tratando de sua 

conceituação (AB´SÁBER, 2006). 

Entretanto, a relação entre o homem e a natureza dá-se pela maneira como a 

sociedade se organiza para aceder e usufruir dos recursos naturais e energéticos 

fornecidos nas paisagens, sendo que a apropriação das paisagens pelo ser humano 

ocorre por intermédio das atividades socioeconômicas imperantes, em caráter 

contemplativa ou materialmente intervencionista, e podendo ser analisada de forma 

relativamente objetiva (FERREIRA, 2010). 

Já na concepção de Troppmair e Galina (2006) ñA estrutura, as interrelações e a 

dinâmica que ocorrem em determinada área formando um Geossistema, dão a feição, 

a fisionomia daquele espaço, que é a própria paisagem visto como sistema, como 

unidade integradaò. Dessa forma, Rodriguez et al. (2007), infere que existe uma 

infinidade de normas para a classificação das paisagens ditas contemporâneas ou 

antropogênicas, sendo fundamentadas em diversos princípios e em situações 

múltiplas. 

Numa perspectiva geossistêmica, Sotchava (1976), destaca que o objetivo principal da 

Geografia Física não é estudar os componentes na natureza isoladamente, mas sim, 

as conexões entre eles, não ficando restrito a morfologia da paisagem e suas 

subdivisões, mas expandindo para o estudo de sua dinâmica entre a natureza e o 

homem.   

Para tal entendimento, Mendonça (1996) usou o termo ou método geossistema, 

proposto e conceituado pelo soviético Sotchava em 1962, que partiu do pressuposto, 

especificamente, dos princípios sistêmicos e da noção de paisagem.  Ainda segundo 

Mendonça (1996): 
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O ñGeossistemas e a express«o dos fen¹menos naturais, ou seja, o potencial 
ecológico de determinado espaço no qual há uma exploração biológica, 
podendo influir fatores sociais e econômicos na estrutura e expressão espacial, 
porém, sem haver necessariamente, face aos processos dinâmicos, uma 
homogeneidade internaò (MENDONÇA,1996, p. 49). 

 

Mendonça (1996) ressalta ainda que o geossistema é compreendido como uma 

conceituação da epiderme da Terra, onde podem se encontrar diferentes misturas, a 

saber:  litomassa, aeromassa, hidromassa e biomassa. Estando contido no 

geossistema, encontra-se o ecossistema, e, por se tratar de um termo emprestado da 

biologia e da ecologia, não corresponde a uma conceituação da natureza, mas sim 

unicamente do espaço geográfico, quer seja ñmaterialò, natural ou ñhumanizadoò. 

Segundo Bertrand (1971, 2007), o geossistema ñ[...] resulta da combinação de fatores 

geomorfológicos (natureza das rochas e dos mantos superficiais, valor do declive, 

dinâmica das vertentes...), climáticos (precipitação, temperatura...) e hidrológicos 

(lençol freáticos epidérmicos e nascentes, PH das águas, tempos de ressecamento do 

solo...) ò. 

Tendo como princípio a paisagem natural, Bertrand (1971) subdividiu o geossistema 

em três subconjuntos, sendo caracterizados em: potencial ecológico, que corresponde 

ao domínio abiótico, a exploração biológica, representada pelas comunidades vivas e 

a ação antrópica, que diz respeito a conexão entre os aspectos socioeconômicos e a 

organização espacial. Assim, os elementos da paisagem evoluem em função da ação 

dialética dos três subconjuntos (Figura 2), onde cada um possui o seu próprio ritmo 

evolutivo (DOLFUSS, 1973). 
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Fonte: Adaptado de Bertrand (1971). 

 

O ritmo evolutivo e as mudanças que ocorrem na paisagem em função dos seus 

elementos são evidenciadas de forma muito evidenciada de um grupo de variáveis para 

outro, que desse modo, cada grupo pode evoluir de acordo com a escala de temporal 

particular. Contudo os atributos vegetais e animais sofrem mais rapidamente 

transformações devido as ações antrópicas do que o potencial ecológico (geologia, 

geomorfologia, hidrografia, clima dentre outro). Algumas evoluções, de certa maneira, 

apresentam caráter irreversível e ininterrupto, já outras processam-se em ciclos, e 

outras ainda por alternâncias de crises letárgica. (DOLFUSS, 1973).  

2.2 A BACIA HIDROGRÁFICA COMO UNIDADE DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 

AMBIENTAL 

Segundo Cunha (2008), as bacias hidrográficas podem ser caracterizadas como 

importantes unidades de planejamento e gestão, sendo compostas pelas unidades 

geoambientais, a saber: geologia, geomorfologia, solo, vegetação, hidroclimatológicas 

e socioeconômicas, etc. 

Para Santos (2004), a bacia hidrográfica, na visão de muitos autores, é compreendida 

como uma unidade de planejamento, sendo um termo de aceitação universal e 

Figura 2 - Modelo representativo e esquemático de um geossistema 
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tratando-se de um sistema natural bem demarcado no espaço, constituído por um 

conjunto de terras topograficamente drenadas por um rio principal e seus afluentes, 

ocorrendo uma conexão dos componentes físicos da paisagem, de maneira integrada 

e, sendo assim, mais facilmente analisados.  

Nessa perspectiva, reitera Santos (2004, p.85) que ñToda ocorrência de evento em uma 

bacia hidrográfica, de origem antrópica ou natural, interfere na dinâmica desse sistema, 

na quantidade dos cursos de §gua e sua qualidadeò. Nesse sentido, as bacias 

hidrográficas são descritas como um sistema, da seguinte forma: 

As bacias hidrográficas podem ser consideradas sistemas abertos, em termos 
de inputs ou autputs de energia, oriundos da precipitação, e dos outputs, 
relacionados à água e sedimentos oriundos da erosão fluvial e das encostas 
existentes no âmbito das bacias (GUERRA e MENDONÇA, 2014, p. 231). 

 

Ross e Prette (1998) abordam que uma bacia hidrográfica, mesmo sendo caracterizada 

como um sistema natural, tendo a água como o seu principal componente, não se torna 

automaticamente um exclusivo sistema ambiental, tanto em relação aos atributos 

físicos (relevo, solos, subsolos, flora e fauna), como antrópicos, considerando as 

atividades econômicas, políticas e administrativas.  

Dessa forma, a bacia hidrográfica se constitui como uma unidade natural básica de 

planejamento, visto que os agentes integradores das mais variadas formas de uso e 

manejo têm que ser analisados sobre o ponto de vista sistêmico, onde cada elemento 

pode ser influenciado ou deixar ser influenciado pelos demais (GUERRA, 2007; 

BOTELHO e SILVA, 2014; BERTONI e LOMBARDI NETO, 2012; COELHO NETTO, 

2007).  

Em escala de bacias hidrográficas, Rocha et al. (2013) destacam que é factível e mais 

aceitável o entendimento, tanto dos arranjos e evolução dos fenômenos naturais quanto 

das ações humanas no ambiente. É importante ressaltar que esta afirmação está 

associada ao entendimento do equilíbrio hidrológico existente nesse sistema aberto, 

designado bacia de drenagem (Figura 3).  
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Fonte: ANA (2015). 

 

Todavia, quando os estudos em bacias hidrográficas são realizados especificamente 

com ênfase na gestão ambiental, proporciona uma maior análise na diferenciação das 

características dos parâmetros que integram o sistema hidrológico, como exemplo: 

solo, água, ar, cobertura vegetação, clima dentre outros. Alguns processos estão 

diretamente relacionados com os fatores mencionados, a saber: infiltração, 

escoamento, assoreamento, inundação, erosão e contaminação, que de uma forma 

mais ampla possibilita analisar o equilíbrio do sistema, bem como a qualidade ambiental 

existente no seu funcionamento (BOTELHO e SILVA, 2014; ROCHA et al., 2013). 

Nesse sentido, Lanna (1997, p.79) aponta que, ñExiste a tendência de adotar a bacia 

hidrográfica como a unidade ideal de planejamento e intervenção, devido ao papel 

integrador das águas, nos aspectos físico, bioquímico e socioeconômicoò. O 

gerenciamento de bacia hidrográfica é o instrumento norteador das funções do poder 

público e da sociedade, numa duração não de curto e médio, mas de longo prazo, 

atuando na adequação dos diferentes tipos de uso dos recursos ambientais, naturais, 

socioeconômicos e socioculturais, além das práticas inadequadas exercidas pelo 

Figura 3 - Modelo representativo de uma bacia hidrográfica 
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homem, que devem ser repensadas visando uma utilização de maneira sustentável 

(LANNA, 1997). 

Assim, a gestão de recursos hídricos compreende um segmento da gestão do ambiente 

e preservação dos ecossistemas, sendo um requisito para o desenvolvimento 

sustentável, devendo ser executada, coordenada e pensada de forma integrada com 

outras áreas afins, que geralmente afetam ou são afetadas pela forma como são 

gerenciadas. Ao nível da bacia hidrográfica, diversos atores desenvolvem funções de 

grande responsabilidade com relação à gestão do meio ambiente natural em conexão 

com a sociedade, estando atrelados às condições de manutenção desses recursos 

(CAP-NET, 2008). 

Ross e Prette (1998) apresentam que mediante a singularidade atingida pela água 

enquanto um recurso natural para a sociedade nos dias atuais, a bacia hidrográfica 

passou a ser analisada, com grande frequência, como um marco no referencial 

geográfico no subsídio das práticas de planejamento e manejo dos recursos naturais.  

Nesse contexto, Santos (2004) expressa que o planejamento ambiental está 

respaldado na interação e integração dos elementos que constituem os sistemas 

ambientais, principalmente estabelecendo conexões entre os sistemas ecológicos e as 

inter-relações da sociedade, além das ações socioculturais e interesses econômicos, 

com o intuito de acondicionar uma integridade com os elementos constituintes. 

Contudo, foi somente a partir da década de 1980, que teve início no Brasil a elaboração 

dos primeiros estudos e pesquisas relacionados à bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento, tendo a bacia de drenagem um papel crucial no que concerne à evolução 

do relevo, em função da ação da água como importante agente modelador da paisagem 

(GUERRA e CUNHA, 2003).  

Assim, no que diz respeito ao planejamento e gestão do território em relação aos 

diversos usos, Pinto e Garcia (2005) enfatizam que: 

A ocupação antrópica das terras através de usos múltiplos indica a 
complexidade e dificuldade na elaboração de propostas para a gestão 
territorial, tanto em nível local como regional. Em termos específicos do uso da 
terra, destacam-se, especialmente, os problemas que afetam a agricultura, que 
têm sido objeto de interesse de instituições e órgãos governamentais voltados 
ao planejamento e à adoção de políticas agrícolas. (PINTO e GARCIA, 2005, 
p. 30). 
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Para tanto, os recursos hídricos são de grande importância como meio de transporte, 

na geração de energia elétrica, no abastecimento para a população urbana e rural, para 

as indústrias e irrigação. Além disso, um ponto negativo é que, os rios são utilizados 

para o lançamento de efluentes domésticos e industriais, muitas vezes in natura, ou 

seja, sem nenhum tratamento prévio. E sendo a bacia hidrográfica vista como uma 

unidade básica para planejamento e gestão ambiental, a água se notabilizou como o 

principal recurso natural capaz de promover os meios necessários para o 

desmembramento dos processos necessários de desenvolvimento local e regional 

(ROSS e PRETTE, 1998). 

2.3 PROCESSOS EROSIVOS 

De acordo com Spörl (2007, p.26), ña erosão é um processo natural de degradação, 

decomposição, transporte de materiais de rochas e solos que vem agindo sobre a 

superf²cie terrestre desde seus princ²piosò. Conforme a referida autora, a ação antrópica 

sobre a paisagem contribui decisivamente no aumento dos processos erosivos, que, 

consequentemente, ocasiona perda nas taxas de solos férteis, poluição dos mananciais 

e assoreamento dos cursos dôágua e reservatórios, além da diminuição da 

produtividade dos ecossistemas terrestres e aquáticos. No que concerne aos processos 

erosivos, Spörl (2007) destaca que: 

ñOs processos erosivos são condicionados basicamente por alterações do 
sistema, provocadas pelo uso do solo nas suas várias formas, desde o 
desmatamento e a agricultura, até obras urbanas e viárias, que de alguma 
forma, propiciam a concentração das águas de escoamento superficialò 
(SPÖRL, 2007, p.26).  

 

Para Guerra e Mendonça (2014), a erosão dos solos pode ser compreendida, 

monitorada e estudada sobre diferentes escalas de análise, como no caso das bacias 

hidrográficas, tendo em vista que, os solos tem relação direta com o perfil e o gradiente 

das vertentes, principalmente se for levar em consideração as mudanças que ocorrem 

nos horizontes dos solos, podendo ter uma grande variação ao longo do comprimento 

de uma vertente. Esse tipo de análise tem possibilitado compreender a variabilidade 

existente entre as classes de solos e a geometria das vertentes em escala de bacia 

hidrográfica. 

Nesse sentido, um dos agentes de grande relevância no desenvolvimento dos 

processos erosivos é a erosividade da chuva, que, em concordância com Mello e Silva 
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(2013), representa a capacidade da chuva de desenvolver erosão por consequência do 

impacto direto das gotas sobre a camada superficial do solo, estando diretamente 

relacionada à energia cinética das gotas e da intensidade da chuva. 

Diante disso, Santoro (1991; 2009); Bertoni e Lombardi Neto (2012) afirmam que um 

dos fatores climáticos que detém a maior capacidade para o desenvolvimento de 

processos erosivos é a precipitação, mas não depende exclusivamente da quantidade 

anual de chuva, e sim da distribuição e intensidade das chuvas no decorrer do ano, de 

forma mais ou menos regular no tempo e no espaço. 

Desse modo, a erosão desenvolvida pela ação da água ocorre em função da 

suscetibilidade ou erodibilidade e da energia da chuva (erosividade), sendo a 

erodibilidade um agente importante para a erosão hídrica dos solos, tendo se 

evidenciado como um efeito integrador dos processos que controlam a infiltração de 

água e a resistência do solo à desagregação e transporte de partículas, desse modo, 

reportando-se sua capacidade de desenvolvimento de erosão. Além de ser um fator 

que tem manifestado interesse em pesquisas de erosão, podendo variar de solo para 

solo e com o tipo de manejo adotado (LAL, 1988; SILVA et al., 2000; VALE JÚNIOR et 

al., 2009; LEPSCH, 2011) 

É importante salientar que a erodibilidade difere da erosão mais pela função da 

intensidade, num dado recorte espacial da paisagem, em função da declividade, 

pluviosidade, cobertura vegetal e práticas de manejo, do que pelas propriedades dos 

solos. Mas algumas classes de solos são erodidas com maior facilidade que outras, 

mesmo tendo as mesmas declividades, precipitação, cobertura vegetal e práticas de 

manejo (BERTONI e LOMBARDI NETO, 2012). 

Entretanto, o primeiro estágio de desenvolvimento dos processos erosivos inicia-se 

com a ação do efeito splash, que se trata do golpeamento das gotas de chuva contra o 

solo, por meio da energia cinética. Esse processo ocorre tanto pela ruptura dos 

agregados, quebrando as partículas em tamanhos menores, como pela forma do 

transporte que o salpico condiciona nas partículas do solo.  Outro fator importante do 

efeito splash é o preenchimento dos poros da superfície do solo, selando e diminuindo 

a porosidade, e com isso condicionando o aumento do escoamento superficial 
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(GUERRA, 2007; SANTOS et al., 2009; BERTONI e LOMBARDI NETO, 2012; SILVA 

e SCHULZ, 2002; RAMOS et al., 2011; MORGAN, 2005). 

Acrescenta Guerra (2007) que o papel do splash, com relação à resistência do solo ao 

impacto das gotas de chuva, ocorre da seguinte forma: 

O papel do splash varia não só com a resistência do solo ao impacto das gotas 
de água, mas também com a própria energia cinética das gotas de chuva. 
Dependendo da energia impactada sobre o solo, vai ocorrer, com maior ou com 
menor facilidade, a ruptura dos agregados, formando as crostas que provocam 
a selagem dos solos (GUERRA, 2007. p.18). 

 

Com isso, a ação da energia cinética na determinação da erosividade funciona como 

um agente propagador dos processos erosivos, e, na perspectiva de Guerra (1991; 

2007), é retratada como: 

A energia cinética determina a erosividade, que é a habilidade da chuva em 
causar erosão. A determinação do potencial erosivo depende principalmente 
dos parâmetros de erosividade e também das características das gotas de 
chuva, que variam no tempo e no espaço. É bom ressaltar que o vento pode 
afetar a erosividade, especialmente se a chuva for atingida por ventos violentos 
(GUERRA, 1991; 2007 p. 19). 

 

Bertoni e Lombardi Neto (2012, p.68) definem a erosão hídrica como o processo de 

desprendimento e arraste acelerado das partículas do solo causado pela água e pelo 

vento. A erosão do solo constitui, sem dúvida, a principal causa do depauperamento 

acelerado das terras. Desse modo, a erosão desencadeada pela ação da água ocorre 

em dois tipos, como de maior relevância em consideração a forma de ocorrência do 

escoamento das águas superficiais, sendo definidos e caracterizados por Santoro 

(2009): 

Erosão laminar - É aquela que ocorre quando o fluxo de escoamento da água 
dar-se uniformemente pela superfície do terreno, carreando as partículas de 
solo, sem formar canais definidos. No entanto, mesmo sendo um dos 
processos erosivos menos intensos, causa grandes danos as terras agrícolas, 
além de fornecer grande quantidade de sedimentos aos rios, lagos e represas, 
contribuindo assim para o assoreamento dos mesmos  
Erosão linear - Esse tipo de erosão tem sua origem na concentração do 
escoamento superficial e de fluxos dô§gua em forma de filetes. Seu processo 
evolutivo origina três tipos diferentes de erosão:  
I - Sulco - ® um tipo de eros«o no qual o fluxo dô§gua ao atingir maior volume 
transporta maior quantidade de partículas, formando incisões na superfície de 
até 0,5 m de profundidade e perpendiculares às curvas de nível; 
II - Ravinas - são formas erosivas lineares com profundidade maior que 0,5 m, 
neste caso as águas do escoamento superficial escavam o solo até seus 
horizontes inferiores; possuem forma retilínea, alongada e estreita; 
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III - Boçoroca/Voçoroca- é a forma mais complexa de erosão linear, neste caso 
ocorre o aprofundamento da erosão até atingir o nível freático que aflora no 
fundo do canal. Ocorrendo, então, ação combinada das águas do escoamento 
superficial e subterrâneo, o que condiciona uma evolução da erosão lateral e 
longitudinalmente. (SANTORO, 2009, p.56). 

 

No entanto, os processos erosivos devem ser analisados de forma integrada em função 

de fatores como a declividade (comprimento do perfil), litologia, classes de solos, uso 

e cobertura da terra, pluviosidade e as intervenções antrópicas. A análise desses 

elementos pode ser realizada diretamente com observações e medições feitas em 

campo, ou indiretamente através do auxílio de tecnologias mais avançadas, obtidas por 

meio de técnicas de sensoriamento remoto (PINTO e GARCIA, 2005). 

As formas geométricas das vertentes (convexas, côncavas e retilíneas) resultam da 

ação de processos erosivos e/ou deposicionais no tempo e no espaço. Assim, entre os 

topos e os fundos de vale transitam sedimentos e diversos elementos, detríticos ou 

solúveis, por meio de mecanismos associados às águas, ventos, gelos ou em interação 

com as forças gravitacionais (GUERRA, 2007). 

Em concordância com Silva et al. (2007) o comprimento das vertentes está diretamente 

relacionado com a sua geometria e com o grau ou porcentagem da declividade, pois, 

na proporção que o trajeto percorrido vai aumentando, ocorre a intensificação do 

volume das águas e também aumento na velocidade de escoamento de forma 

progressiva, dinamizando maior energia, e, consequentemente, resultando em maior 

erosão. 

Desse modo, julgando-se que a geometria das vertentes intervém direta e 

indiretamente no escoamento superficial, bem como na evolução dos processos 

erosivos, evidenciando uma relação marcante nas inferências do balanço de materiais 

e da natureza dos processos morfogenéticos e pedogenéticos (IBGE, 2009; NETO, 

2013), Casseti (1995) e Neto (2013) ressaltam a importância da geometria das 

vertentes, destacando que, não somente o fator declividade, mas também as formas 

geométricas das vertentes, devem ser analisadas como desencadeadores dos 

processos morfogenéticos ou distintos da intensidade de fluxo por terra.  

A partir dessa compreensão, pode-se determinar a relação entre a geometria da 

vertente e os processos de pedogênese e morfogênese, apoiando-se no conceito de 

balanço morfogenético, sendo este entendido pela função da vertente em promover o 
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desenvolvimento dos solos, visto como componente vertical ou perpendicular 

(pedogênese), ou evolução dos processos erosivos, correspondendo ao componente 

paralelo (morfogênese). Ressalta-se ainda que o balanço morfogenético está 

estritamente em conexão com a geometria das vertentes, contribuindo para a dinâmica 

de fluxo do escoamento superficial e infiltração de água no solo (NETO, 2013).  

Em função disso, o intemperismo e a pedogênese representam os componentes 

verticais - perpendiculares, assim como, a ação integrada entre eles resulta no aumento 

da espessura do regolito, e, consequentemente, dos solos. Já os processos 

morfogenéticos dizem respeito aos componentes paralelos, caracterizando-se pela 

remoção de detritos das vertentes, e tendo como resultado, perda de solos e modelação 

do relevo (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

A declividade é um fator de grande relevância no desencadeamento dos processos 

erosivos nas vertentes. No tocante à sua gênese e evolução, Silva et al (2007), 

destacam a importância que deve ser dada a compreensão e análise da declividade de 

uma encosta, sendo verificado que: 

[...] geralmente ocorre desuniformidade na variação do perfil longitudinal. Se 
forem considerados ao menos três valores de declividade num perfil, sendo um 
na parte baixa, outro no trecho médio e outro no topo da encosta, pode-se 
encontrar perfis longitudinais do tipo convexo, onde os trechos baixos 
apresentam declividade acentuada, sendo essa uma das razões pelas quais o 
escoamento superficial inicia o processo erosivo no local, enquanto os trechos 
médios apresentam declividade mais baixa  e os topos das colinas podem ter 
declividades quase nulas (SILVA et al., 2007 p. 21).  

 

2.3.1 A Função da Cobertura Vegetal no Estudo dos Processos Erosivos 

A cobertura vegetal detém um papel importante no controle dos processos erosivos, de 

maneira que ela pode amenizar os impactos das gotas de chuva e a velocidade do 

escoamento superficial. 

Desse modo, Derpsch et al. (1991), desenvolveram experimentos no Estado do Paraná 

e constataram que a cobertura vegetal é o principal fator que contribui de forma 

significativa no controle e redução dos processos erosivos. A existência de resíduos 

vegetais aumenta a rugosidade hidráulica na superfície do solo, reduzindo a velocidade 

e aumentando a profundidade do fluxo superficial (FOSTER, 1982; VOLK et al., 2004; 

VALE JÚNIOR et al., 2009). 
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Para Bertoni e Lombardi Neto (2012), a cobertura vegetal tem a função de amenizar os 

danos causados aos solos, preservando-lhe a integridade contra os efeitos danosos da 

erosão, de maneira que a erosão é menor se a vegetação tiver um adensamento maior, 

funcionando como proteção. 

Segundo Crepani et al. (2001), o papel desempenhado pela cobertura vegetal contra 

os efeitos dos processos erosivos apresenta alguns pontos positivos com relação a 

proteção: 

- evita o impacto direto das gotas de chuva contra o terreno que promove a 
desagregação das partículas; 
- impede a compactação do solo que diminui a capacidade de absorção de 
água; 
- aumenta a capacidade de infiltração do solo pela difusão do fluxo de água da 
chuva; e 
- suporta a vida silvestre que, pela presença de estruturas biológicas como 
raízes de plantas, perfurações de vermes e buracos de animais, aumenta a 
porosidade e a permeabilidade do solo (CREPANI et al., 2001, p. 14). 

 

Sendo assim, a proteção do solo é importante, pois retarda a entrada das águas 

oriundas das precipita­»es pluviais nas correntes de incremento do ñrunoffò (movimento 

de água sobre o solo), diminuindo a capacidade de erosão em decorrência da 

transformação da energia potencial em energia cinética (CREPANI et al., 2001). 

Desse modo, os processos morfogenéticos estão relacionados com a baixa densidade 

da cobertura vegetal de um terreno. Já os processos pedogenéticos ocorrem em 

condições de cobertura vegetal mais densa ou em função da serrapilheira, que, grosso 

modo, permite o desenvolvimento e maturação do solo (CREPANI et al., 2001). 

Com isso, as atividades modificadoras da cobertura vegetal, segundo Crepani et al. 

(2001) ocorrem principalmente devido ao desmatamento e queimadas, deixando o solo 

exposto a insolação e a pluviosidade, fato que contribui para modificações nas suas 

propriedades, e, desse modo, dinamizando processos modificadores do sistema 

ambiental, alterando as características da vida vegetal. Assim: 

A vida vegetal depende de boas condições de porosidade e permeabilidade do 
solo para respirar e se abastecer corretamente de água e de nutrientes, e estas 
condi­»es dependem da ñgrumosidadeò do solo. O solo exposto, sem poder 
contar com a proteção da densa cobertura vegetal, tem seus grumos 
desmanchados pelo impacto direto das gotas de chuva, ao mesmo tempo em 
que a diminuição da microvida devido à retirada de matéria orgânica e a 
exposição ao Sol, inibe a formação de substâncias agregantes pela 
decomposição da matéria orgânica, como ácidos poliurônicos, que permitiriam 
a formação de novos grumos (CREPANI et al., 2001, p.16). 
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2.3.2 Intervenções Antrópicas como Vetor de Aceleração dos Processos Erosivos 

Os ambientes naturais dispõem de condições para permanecer em equilíbrio dinâmico. 

Todavia, com os aumentos sucessivos das intervenções antrópicas, esse equilíbrio 

passou a ser habitualmente modificado. Nesse sentido, cada ambiente tem sua 

dinâmica estabelecida pelo constante fluxo de energia e matéria que movimentam os 

sistemas. Assim, por meio de uma análise integrada, pode-se obter resultados mais 

satisfatórios quanto a gestão e planejamento em função das ações humanas. (CRUZ 

et al., 2010). 

Na visão de Silva et al. (2007, p. 45) ñO homem, embora seja parte do ecossistema em 

que vive, normalmente coloca-se como parte não integrante do ambiente, e 

continuamente tenta manipulá-loò. Dessa forma, a concepção de solo na perspectiva 

do homem urbano e rural é entendida como: 

Para um habitante de origem urbana, a concepção de solo seria, talvez, um 
local da superfície terrestre onde se anda e se constrói. Enfim, nada mais seria 
do que o chão. Para um habitante de uma região rural, a concepção daquilo 
que vem a ser o solo provavelmente é mais ampla, dado que o solo, além de 
ser o local onde ele pisa e constrói sua habitação, é também a fonte de seu 
sustento, seu local e objeto de trabalho (SILVA et al., 2007, p. 51).  

 
As ações antrópicas, quando exercidas de maneira danosas, contribuem decisivamente 

para impactos ambientais devido ao inadequado uso e ocupação da terra, 

principalmente nas vertentes, fato que dinamiza a erosão dos solos, como é destacado 

por Guerra e Mendonça (2014). 

A ação antrópica sobre as encostas tem causado toda uma gama de impactos 
ambientais negativos onsite (no próprio local) e offsite (fora do local), ou seja, 
a erosão tem suas consequências danosas não apenas onde ela ocorre, mas 
seus efeitos podem ser notados vários quilômetros afastados de onde o 
processo erosivo esteja acontecendo (GUERRA e MENDONÇA, 2014 p. 233). 
 
 

Cunha & Guerra (2003) destacam que certos processos ambientais, como lixiviação, 

erosão, movimentos de massa e cheias, podem ocorrer com ou sem a intervenção 

humana. Dessa forma, ao se caracterizar processos físicos como degradação 

ambiental, deve-se levar em consideração critérios sociais que relacionam a terra com 

seu uso, ou, pelo menos, com o potencial de diversos tipos de uso. 

Com isso, o aumento da degradação dos solos traz à mente o questionamento sobre 

qual é a melhor forma de lidar com a vulnerabilidade do ambiental natural e procurar 
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buscar, de forma contínua, o uso sustentável visando o equilíbrio de maneira justa e 

salutar para determinados aspectos e necessidades socioambientais e econômicas. 

(MOURA et al., 2010) 

A ânsia do homem para aumentar cada vez mais a produção tem destinado novas 

áreas para fins agropecuários, e, por consequência da ausência de planejamento no 

manejo dessas terras exploradas, tem-se intensificado a degradação do ambiente 

natural, principalmente dos solos. O aumento da degradação do meio físico tem sido 

um dos problemas mais difíceis e caóticos encarados na contemporaneidade, dando 

sinais do seu desgaste em todas as partes da superfície terrestre (COSTA et al., 2009). 

No Quadro 1 abaixo estão representadas algumas das principais consequências 

causadas ao meio ambiente em função do homem. 

 

  Fonte: Adaptado de DREW (1998). 

 

As fortes transformações exercidas pelo homem à natureza são dependentes de dois 

fatores: a) da pressão (esforço ou tensão) sobre o sistema; b) e do grau de 

suscetibilidade dinamizando sensíveis modificações ao próprio sistema. A magnitude 

desses impactos provocados pelas ações antrópicas, podem sofrer uma variação de 

Quadro 1 - Alguns afeitos da ação do homem sobre os solos 

Fator do 
solo 

Mudan­a ñbenéficaò Mudan­a ñneutralò Mudan­a ñadversaò 

Química do 
solo 

Fertilizantes minerais 
(maior fertilidade) 

Adição de elementos 
microquímicos 

Dessalinização (irrigação) 
Maior oxidação (aeração) 

Altera balanço 
iônico cambiável 
Alterar Ph (cal) 

Alteração através 
de mudanças na 

vegetação 

Desequilíbrio químico 
Pesticidas e herbicidas 

tóxicos 
Salinização 

Retirada excessiva de 
nutrientes 

Física do 
solo 

Introduzir a estrutura 
granular ( cal e grama) 
Manter a textura (adubo 

orgânico ou condicionador) 
Arar a fundo, altera 

umidade do solo (irrigação 
ou drenagem) 

Alterar estrutura 
(arar, gradear) 

Altera microclima 
do solo (empalhar, 

abrigos, 
aquecimento, 

alteração do albedo) 
 

Compactação/água 
empoçada (estrutura 

pobre) 
Estrutura adversa 

por mudanças químicas 
(sais) 

Elimina a vegetação 
perene 

Organismos 
do solo 

Adubo orgânico aumento 
do pH drena/umedece aerar 

Altera vegetação e 
microclima do solo 

Elimina vegetação e 
lavoura (menos minhocas 

e microorganismos) 
Elementos químicos 

Tóxicos patógenos (vasa 
fluída) 

Tempo (ritmo 
de mudança) 

Rejuvenescer (arar a fundo, 
juntar solo novo, recuperar 

a terra) 

_ 

Erosão acelerada 
Uso Excessivo de 

nutrientes 
Urbanização da terra 



23 

 

 

intensidade, de certo modo superficial ou profunda (TRICART, 1977; CRUZ et al., 

2010). 

Para Souza e Gasparetto (2012), a degradação dos solos é um dos principais 

problemas socioambientais em áreas usadas para fins agropecuários no Brasil. Os 

levantamentos e estimativas atuais apontam que as mudanças nos solos brasileiros 

ocorrem principalmente na forma de processos erosivos acelerados, provocados pelo 

escoamento difuso ou concentrado da água das chuvas na superfície do terreno.  

Segundo Vasquez (2010) as causas da degradação ambiental são decorrentes da 

agricultura e do processo de urbanização com todas as inter-relações exercidas neste 

meio, devido aos constantes avanços sobre as novas fronteiras agrícolas, decorrentes 

do desmatamento de áreas de dimensões consideráveis. 

As práticas agropecuárias inadequadas têm acarretado a maior exposição dos solos 

aos agentes erosivos, como: vento e água, contribuindo para o aumento na perda de 

solo devido a processos erosivos, causando custos elevados na produção, além da 

intensificação da lixiviação, retirando as camadas mais férteis do solo, e carreando 

sedimentos de zonas de maior para menor declividade, aumentando a sedimentação 

dos corpos d´água (VASQUEZ, 2010). 

O desenvolvimento das atividades de ordem antrópica introduz novas forças, que, 

dependendo da variação de escala, contribuem para mudanças nas condições de 

equilíbrio do sistema numa dada unidade de paisagem natural. Alguns exemplos de 

mudanças nos sistemas ambientais ao nível de escala espaço-temporal podem ser 

observados, como as práticas inadequadas na agricultura, pecuária, silvicultura e 

mineração dentre outras (CREPANI et al., 2001). 

No que compete às práticas conservacionistas para recuperação dos solos e de áreas 

degradadas, Bertoni e Lombardi Neto (2012) destacam que, o restabelecimento da 

floresta em zonas desmatadas de grandes extensões tem papel importante, pois sua 

aplicação incorpora à economia da população local como produtoras de renda. 

Contudo, para que essas práticas sejam bem sucedidas, e contribuam para o futuro de 

outras gerações, dependerá de como serão conduzidas. 
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De acordo com Messias (2012) as práticas de manejo e conservação dos solos são 

importantes, pois evita maior escoamento das águas superficiais e sub-superficiais, 

favorecendo um maior aproveitamento das bacias hidrográficas, além de proteger as 

nascentes para o abastecimento, consumo e demais atividades humanas.  

Sendo assim, uma questão de grande relevância que deve ser refletida com relação a 

conservação do meio ambiente, são as medidas a serem adotadas na predição das 

consequências das ações humanas, como as práticas de manejo, que muitas vezes, 

não são aplicadas de forma adequada por falta de um conhecimento técnico básico por 

parte dos agricultores (STOCKING, 1986 apud COSTA et al., 2009). 

2.4 FRAGILIDADE/VULNERABILIDADE AMBIENTAL 

A fragilidade dos ambientes naturais e sua correlação com as intervenções antrópicas 

tende a ser maior ou menor em razão de suas características genéticas. A princípio, 

em algumas regiões do planeta, os ambientes naturais comportam-se ou comportavam-

se em estado de equilíbrio dinâmico até o momento em que as sociedades humanas 

começaram progressivamente a interferir de maneira cada vez mais intensa na 

exploração dos recursos naturais (ROSS, 1994). 

O estudo da fragilidade ambiental tem um papel importante como um dos instrumentos 

mais utilizados pelo poder público na elaboração de projetos visando o planejamento e 

gestão do território. Acrescenta Carmo et al. (2011) que, o mapeamento da fragilidade 

ambiental possibilita a realização de uma análise integrada dos elementos físicos da 

paisagem, bióticos e antrópicos, corroborando assim para a avaliação das 

potencialidades do meio ambiente, e tendo como resultado a compreensão das 

características dos atributos naturais tanto positivos como negativos. 

Todavia, ao trabalhar com análise da fragilidade ambiental é preciso compreender, 

organizar e classificar os componentes que a integram num dado recorte espacial a ser 

estudado, levando em consideração os atributos naturais e humanos. Sendo assim, a 

partir dessa concepção verifica-se que o estudo da vulnerabilidade ambiental ocorre 

por meio da análise e integração dos elementos físicos e antrópicos que compõem a 

paisagem (CRUZ et al., 2010). 
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O modelo de fragilidade proposto por Ross (1994) parte do pressuposto que na 

natureza existe uma integração indissociável entre os atributos físicos e bióticos, numa 

relação de causa e efeito. Assim, a fragilidade ambiental deve ser analisada de forma 

a criar um referencial teórico integrando os elementos: relevo, geologia, solo, uso e 

cobertura da terra e clima. (Tabela 1).  

Dessa forma, com a posterior análise desses componentes de maneira conjunta, são 

atribuídos pesos ou coeficientes e influências a cada classe dos planos de informações, 

tendo como resultado um mapa síntese com os vários graus de 

fragilidade/vulnerabilidade ambiental (ROSS, 1994). 

Tabela 1 - Fatores de análise da vulnerabilidade à erosão dos solos e seus atributos. 

  Fonte: Adaptado de Amaral (2009). 

 

O embasamento teórico e funcional da fragilidade ambiental apresentado por Ross 

(1994) está alicerçado no princípio de Unidades Ecodinâmicas determinado por Tricart 

(1977), que leva em consideração o balanço Pedogênese/Morfogênese, sendo esse 

um conceito ecológico que trata o ambiente sobre a ótica da Teoria dos Sistemas, 

partindo do pressuposto que no meio natural os intercâmbios de energia e matéria 

ocorrem por intermédio do equilíbrio dinâmico. (Tabela 2). No entanto, esse equilíbrio 

pode ser constantemente modificado pelas ações antrópicas, dinamizando um estado 

de desequilíbrio temporário e/ou permanente (CARMO et al., 2011). 

 

 

 

 

 

Fatores de Análise para 
Vulnerabilidade à Erosão dos Solos 

Parâmetros de Análise 

Uso da Terra/Cobertura vegetal 
Densidade da cobertura vegetal. 

Presença de práticas conservacionistas. 

Relevo 
Tipos de vertentes. 

Índices de declividade. 

Solos 

Textura (análise granulométrica). 
Profundidade / espessura dos horizontes 

superficiais e sub-superficiais. 
Permeabilidade / Compactação. 

Clima 
Distribuição anual e intensidade 

da pluviometria. 
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Tabela 2 - Categorias morfodinâmicas do balanço pedogênese/morfogênese. 

Fonte: Adaptado de Tricart (1977). 

 

Desse modo, o equilíbrio no meio ambiente altera-se com certa frequência devido às 

ações humanas na natureza, contribuindo para o estado de desequilíbrio. Segundo 

Tricart (1977), os ambientes quando se encontram em equilíbrio dinâmico são estáveis, 

e quando encontram-se em desequilíbrio são instáveis (havendo também a fase 

intermediária entre esses dois estágios). Entretanto, Ross (1994), se apropriou desse 

conceito e acrescentou outros novos critérios que denominou de Unidades 

Ecodinâmicas Estáveis e Unidades Ecodinâmicas Instáveis (ROSS, 1994). 

Essas Unidades Ecodinâmicas são definidas por Ross (1994) da seguinte forma: 

¶ Unidades Ecodinâmicas Estáveis - são aqueles que encontram-se em 
equilíbrio dinâmico, e de certa forma, não foram dizimadas pelas práticas 
humanas, ou seja, apresentando-se em seus aspectos naturais. 

¶ Unidades Ecodinâmicas Instáveis - são aquelas que sofrem modificações 
antrópicas alterando significativamente os ambientes naturais por intermédio 
dos desmatamentos e variadas práticas para fins de atividades econômicas. 
(ROSS, 1994). 

 

O conceito de Unidades Ecodinâmicas Estáveis ou Instabilidade Potencial e Unidades 

Ecodinâmicas Instáveis ou Instabilidade Emergente de Ross (1994), está atrelado a 

análise das potencialidades das paisagens, com relação aos processos naturais e 

antrópicos, e visando o planejamento ambiental. Diante disso, Amaral e Ross (2009), 

apoiando-se na proposta metodológica de Ross (1994) e com base no conceito de 

Ecodinâmica de Tricart (1977), aperfeiçoaram as técnicas e a metodologia para a 

análise da fragilidade dos ambientais antropizados (Tabela 3).  

 

 

Categoria 
Morfodinâmica 

Relação Pedogênese/Morfogênese Valor 

Estável Prevalece a Pedogênese 1,0 

Intermediária Equilíbrio Pedogênese/Morfogênese 2,0 

Instável Prevalece a Morfogênese 3,0 
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Tabela 3 - Representando com a proposta metodológica Relação entre os conceitos relacionados aos 
ambientes naturais e antropizados definidos por ROSS (1994) e TRICART (1977). 

Fonte: Adaptado de Amaral (2009). 

 

Contudo, tem sido evidenciado que ao longo das últimas décadas muitas 

transformações ocorreram devido aos avanços tecnológicos, sociais e econômicos, 

acarretando mudanças nos cenários ambientais, que, de certa forma, passou a 

contribuir de maneira determinante e significativa nas modificações dos sistemas 

ambientais. Na conexão com os atributos naturais, destacam-se as ações antrópicas, 

que de certo modo têm possibilitado uma fragilidade de maior ou menor proporção, em 

detrimento dos seus aspectos genéticos (SPÖRL e ROSS, 2004). 

Sendo assim, as transformações, sejam elas quais forem, quando ocorridas nos 

diferentes componentes do meio físico/natural: relevo, solo, vegetação, clima e 

recursos hídricos, proporcionará maiores prejuízos no funcionamento do sistema, 

alterando o seu estado de equilíbrio dinâmico. Esses elementos naturais e humanos, 

quando analisados e pensados de maneira integrada, auxiliam na elaboração de 

diagnósticos das várias categorias hierárquicas da fragilidade dos ambientes naturais 

(SPÖRL e ROSS, 2004). 

Na opinião de Silva e Costa (2011):  

[...] as pesquisas ambientais precisam se preocupar não somente no 
levantamento dos problemas ambientais causados pela sociedade e como 
recuperá-los e sim no estudo do grau de fragilidade (áreas que apresentam alto 
grau de vulnerabilidade, ou seja, vulneráveis a impactos antrópicos e ao 
processo erosivo pluviométrico, determinado por fatores físicos (declividade, 
tipos de solo) e econômicos (uso e ocupação) dos diversos ambientes às 
interferências antrópicas (SILVA e COSTA, 2011. p. 152).  
 

Alguns estudos foram desenvolvidos utilizando a metodologia de fragilidade ambiental 

proposto por Ross (1994) e respaldados no uso dos Sistemas de Informações 

Geográficas ï SIG´s. Como exemplo cita-se trabalhos de Vitte e Mello (2008) que 

determinaram a fragilidade ambiental na bacia do Rio Verde, no Estado de São Paulo, 

levando em consideração as características históricas e socioeconômica da bacia, 

Autores 
Proposta 

Metodológica 

Conceituação 

Ambientes naturais Ambientes Antropizados 

TRICART, 1977 Ecodinâmica Unidades Estáveis Unidades Instáveis 

ROSS, 1994 
Fragilidade 
Ambiental 

Unidades Ecodinâmicas de 
Instabilidade Potencial 

Unidades Ecodinâmicas de 
Instabilidade Emergente 
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dando ênfase as práticas agropecuárias, como o plantio de cana-de-açúcar, batata, 

cebola, e criação de bovinos. 

Oliveira et al. (2008) estudaram a fragilidade ambiental da bacia hidrográfica do córrego 

Pindaíba em Uberlândia, MG, com base nos aspectos naturais e antrópicos, 

constatando que as intervenções humanas foram as principais responsáveis pelo 

elevado nível de alteração e degradação do meio ambiente natural. Neste caso, as 

áreas que apresentaram maior fragilidade ambiental, necessitaram de medidas 

corretivas quanto as alterações no uso da terra, adequando a forma de cultivo à 

morfologia do terreno, e assim viabilizando um planejamento tanto dos aspectos 

naturais como sociais. 

Outros trabalhos sobre essa temática são referenciados, como o de Silva e Costa 

(2011) que adotaram a metodologia de Ross (1994) e Tricart (1977), para avaliar a 

fragilidade ambiental natural da bacia hidrográfica do Ribeirão São Lourenço em 

Ituiutaba e Prata, no triângulo mineiro, utilizando como parâmetros a declividade do 

relevo, as classes de solos e o uso da terra, a fim de dar subsídio a gestão e ao 

planejamento ambiental. 

Respaldados na mesma abordagem metodológica, Massa e Ross (2012) 

diagnosticaram empiricamente a fragilidade ambiental em decorrência das ações 

antrópicas na bacia do córrego do Bispo, na Serra da Cantareira, mapeando as 

Unidades Ecodinâmicas de Instabilidade Potencial e Emergente, utilizando como 

fatores de correlação no estudo o relevo, o solo, a cobertura vegetal/uso da terra e o 

regime pluviométrico. 

Spörl e Ross (2004) analisaram a fragilidade e a vulnerabilidade ambiental numa área 

entre os Estados de São Paulo e Minas Gerais, comparando três modelos 

metodológicos, dois propostos por Ross (1994), um com base no Índice de Dissecação 

do Relevo, e o outro respaldado nas Classes de Declividade. 

Com enfoque em Crepani et al. (1996; 2001), que fizeram a análise da vulnerabilidade 

natural de terrenos da Amazônia Legal quanto à erosão dos solos, com base nos 

parâmetros de erosão laminar e/ou linear, isso por meio da identificação das Unidades 

Territoriais Básicas - UTB´s. Para a determinação das UTB´s os autores utilizaram 

imagens de satélite, onde foram interpretados na imagem os padrões de formas 
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semelhantes, assim puderam discernir aspectos como variações de cores, textura, 

formas, padrões de drenagem e relevo. 

Segundo Moser (1998) apud Alves (2010, p.3) ñA noção de vulnerabilidade geralmente 

é definida como uma situação em que estão presentes três elementos (ou 

componentes): exposição ao risco, incapacidade de reação e dificuldade de adaptação 

diante da materialização do riscoò. 

Em outra perspectiva, a análise da vulnerabilidade tem origem nos estudos que tratam 

dos desastres naturais (natural hazards) e avaliação de risco (risk assessment). Sendo 

assim, a vulnerabilidade pode ser compreendida como a relação entre o risco existente 

em um determinado lugar (hazard of place) com seus aspectos e o grau de exposição 

da população ao risco (CUTTER, 1994; 1996).  

A percepção de vulnerabilidade, nos últimos anos, tem sido bastante discutida na 

comunidade científica, principalmente a nível de mudanças ambientais globais, (IPCC, 

IGBP, IHDP), além de ser apresentada como uma categoria analítica relevante para 

instituições internacionais, como algumas agências das Nações Unidas (PNUD, 

PNUMA, FAO) e o Banco Mundial (KASPERSON, 2001; ALVES et al., 2010).  

Em consoante com Alves et al. (2010), as definições e significados para a 

vulnerabilidade são muito variadas, e sendo evidenciadas em diversas áreas do 

conhecimento tais como: direito, segurança alimentar, macroeconomia, psiquiatria, 

saúde e prevenção de desastres naturais. 

A conceituação em torno do termo vulnerabilidade não deve ser vista como uma 

simples exposição aos riscos e perturbações, bem como da capacidade da sociedade 

de enfrentar os riscos e adaptarem-se as consequências que surgirem. E nesse caso, 

passa a ser importante e inseparável as dimensões socioambientais da vulnerabilidade 

(CHAMBERS, 1989; PANTELIC et al., 2005; ALVES et al., 2010). 

A determinação do termo e tipos de riscos, quando associado ao meio ambiente, 

apresenta os riscos ambientais como decorrência da vulnerabilidade. Em um contexto 

geográfico existem algumas discordâncias, entre os geógrafos, em se utilizar o termo 

natural harzards ou risco ambiental. Com relação ao uso dessa terminologia Marandola 

Júnior e Hogan enfatizam que: 



30 

 

 

Ao inv®s de come­ar diferenciando os termos ñriscoò e ñperigoò, optamos por 
traçar o que os geógrafos têm chamado de harzards, que não são apenas 
naturais, identificando sua essência e características, para depois recorrer aos 
esforços já traçados de compreensão destes termos e sua significação 
geográfica na distribuição espacial da população, ou seja, a relação população-
ambiente. (MARANDOLA JÚNIOR e HOGAM, 2004, p. 2). 

 

Nesse contexto, os riscos ambientais estão associados aos riscos de acidentes naturais 

e aos riscos naturais agravados pela atividade humana (VEYRET, 2007, JOCOB e 

FRACALANZA, 2011). Dessa forma, para Castro (2000) o conceito de risco ambiental 

inclui: 

[...] a probabilidade de ocorrência de um evento natural ou provocada pelo 
homem e à apreciação pelo homem em termos de seus efeitos adversos 
(vulnerabilidade). A avaliação qualitativa pode ser feita por medição 
quantitativa da perda e da probabilidade de ocorrência. Quando ele tiver dados 
suficientes para executar um cálculo de probabilidades pode ser definido risco. 
(CASTRO, 2000, p. 2). 

 

Para Tominaga (2009, p.150), ñdois elementos são essenciais na formulação do risco: 

o perigo de se ter um evento, fenômeno ou atividade humana potencialmente danosa 

e a vulnerabilidade, ou seja, o grau de suscetibilidade do elemento exposto ao perigoò. 

Dessa maneira, pode ser indicado que o impacto proveniente do desastre decorre das 

características, probabilidade e intensidade do perigo, além da vulnerabilidade dos 

aspectos físicos, sociais, econômicos e ambientais dos componentes evidenciados 

(TOMINAGA, 2009). 

Na concepção de Veyret, (2007) e Tominaga (2009) o risco é um perigo calculável, 

sendo um processo potencialmente perigoso, e vindo a se tornar um risco para a 

população afetada desde o instante que sua ocorrência passa a ser previsível,1seja por 

emissão de sinais prévios ou pela repetição, possibilitando estabelecer uma frequência, 

e, nesse caso, a estatística é um fator importante na definição do risco. 

As terminologias perigo, vulnerabilidade e risco são definidas por Tominaga da seguinte 

forma: 

¶ Perigo - refere-se à possibilidade de um processo ou fenômeno natural 
potencialmente danoso ocorrer num determinado local e num período de tempo 
especificado. 

¶ Vulnerabilidade- conjunto de processos e condições resultantes de fatores 
físicos, sociais, econômicos e ambientais, o qual aumenta a suscetibilidade de 
uma comunidade (elemento em risco) ao impacto dos perigos. A 
vulnerabilidade compreende tanto aspectos físicos (resistência de construções 
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e proteções da infraestrutura) como fatores humanos, tais como, econômicos, 
sociais, políticos, técnicos, culturais, educacionais e institucionais. 

¶ Risco - é a possibilidade de se ter consequências prejudiciais ou danosas 
em função de perigos naturais ou induzidos pelo homem. Assim, considera-se 
o Risco (R) como uma função do Perigo (P), da Vulnerabilidade (V) e do Dano 
Potencial (DP), o qual pode ser expresso como: R = P x V x DP (TOMINAGA, 
2009 p.151). 

 

Em função da ação antrópica, o meio ambiente é constantemente modificado, 

sobretudo, por fatores que são responsáveis pela vulnerabilidade ambiental, estando 

em plena ligação com a ação antrópica. A vulnerabilidade ambiental constitui-se num 

conjunto de elementos e parâmetro de natureza homogênea, mediante atividades em 

execução ou que ainda serão executadas, desse modo, podendo sofrer transformações 

e atingir, de forma total ou parcial, a instabilidade ecológica e social do recorte espacial 

da paisagem em análise (CASTELLANI, 2004; MOURA et al., 2010). 

De certa forma, segundo Spörl e Ross (2004) os modelos aplicados às análises de 

fragilidade e/ou da vulnerabilidade são essenciais para subsidiar o planejamento 

ambiental de forma mais estratégica, além do que os mapeamentos são capazes de 

identificar e analisar devidas áreas em relação aos seus mais variados níveis de 

vulnerabilidade, como no caso da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas, no Estado do 

Espírito Santo. 
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3. ÁREA DE ESTUDO 
___________________________________________________________________ 
 
3.1 Caracterização da Área de Estudo 

A Bacia Hidrográfica do Rio Duas Bocas (BHRDB) está localizada entre os municípios 

de Santa Leopoldina e Cariacica, no Estado do Espírito Santo, Brasil. Compreendida 

entre as coordenadas: 20°12'01.28"(7764921) e 20°17'24.90" (7755681) S e 

40°23'06'.35 (355302) e 40°32'07.88" (339683) W.  

Com uma área de 92,22km2, sendo que 18,71km2 (20,29%) corresponde ao município 

de Santa Leopoldina e 73,51km2 (79,71%) ao município de Cariacica. Seu perímetro 

(P) é de 55,69 km. A BHRDB é uma subbacia do rio Santa Maria da Vitória, sendo este, 

responsável por parte do abastecimento de água da Região Metropolitana da Grande 

Vitória (RMGV). 

A bacia hidrográfica do rio Duas Bocas tem uma importância sumária para a região a 

qual banha, principalmente devido ao abastecimento de água para a população de 

Cariacica, fato que vem ocorrendo desde a década de 1950 com a construção da 

represa de Duas Bocas, além de ser uma das bacias que fazem parte da RMGV. 

Nesse sentido, a Reserva Biológica de Duas Bocas (REBIO), tem um papel relevante 

para as nascentes dos principais córregos que formam o rio Duas Bocas, além da 

relevância quanto a manutenção dos recursos hídricos. A represa de Duas Bocas, é 

responsável pelo abastecimento de água de parte da população do município de 

Cariacica (MARCHIORO, 1996; NOVELLI, 2010) 

No ano de 1908 um projeto foi elaborado pelo engenheiro civil Ceciliano Almeida, com 

o objetivo de utilizar as águas do rio Formate para abastecimento da cidade de Vitória; 

todavia, esse projeto não se consolidou. A partir daí novos estudos foram realizados 

com o intuito de buscar outras alternativas de abastecimento, entre elas a utilização do 

Braço Sul do Jucu, rio Bubú, e/ou o rio Santa Maria da Vitória (NOVELLI, 2010; 

GOVERNO ESTADUAL, 1996). 
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De acordo com Boni (2012), após uma análise dos aspectos físicos de vários locais nas 

proximidades de Vitória, o governador do Estado do Espírito Santo, Jerônimo Monteiro, 

autorizou, no ano de 1912, a compra de terras próximas ao córrego Pau Amarelo, com 

a finalidade de construir uma represa para o abastecimento da população, sendo 

inaugurada no ano de 1918 e vindo a funcionar até a década de 1950. Mas, devido ao 

crescimento populacional, houve a necessidade da construção de uma nova represa, 

com uma maior capacidade de armazenamento de água (Quadro 2). 

 
Quadro 2 - Histórico evolutivo da criação da Reserva Biológica de Duas Bocas (REBIO) e da Represa 

Fonte: Elaborado pelo autor (2016), baseado em Boni (2012). 

 

A represa (Figura 4), encontra-se dentro dos limites da REBIO de Duas Bocas numa 

altitude de 200 metros, com uma área correspondente a 0,51km2 e, com uma 

profundidade média de 4,3 m e profundidade máxima de 10m (DELAZARI-BARROSO 

et al., 2009). A jusante da represa foi instalada uma Estação de Tratamento de Água 

(ETA) da Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN), cuja contribuição 

hídrica, destina-se 25% para abastecimento de Cariacica Sede (IJSN, 1983). (Figura 5) 

Ano Evolução Histórica da Reserva e da Represa de Duas Bocas 

1894 
Construção de um rudimentar sistema de capitação de água do Córrego Pau Amarelo, pelo 

presidente da intendência (prefeito) de Cariacica, senhor Manoel Lopes Loureiro, para o 
abastecimento da população da sede de Cariacica. 

1912 

O Governador do Estado do Espírito, Jerônimo Monteiro, determinou a compra de terras 
das sesmarias de Pau Amarelo, Samambaia e Naia-Assú e a prefeitura de Vitória a 
sesmaria de Taquara-Assú ao redor do Córrego Pau Amarelo, com a finalidade de 

construir uma represa para o abastecimento da população. 

1918 Inauguração da represa velha 

1950 A represa velha esteve em funcionamento até a década de 1950 

1951 
Ano que o presidente Getúlio Vargas inaugurou a atual represa da Reserva Biológica de 

Duas Bocas para o abastecimento de Vitória. 

1954 Ano que a Represa começou a entrar em operação. 

1965 
Criação da Reserva Florestal de Duas Bocas, por meio da Lei nº 2.095, de 12 de janeiro de 

1965, em uma área de 2.910 hectares. A bacia de captação passou a ser Reserva 
Florestal. 

1991 
Redefinição da categoria de manejo para Reserva Biológica em 2 de janeiro de 1991 

através da Lei nº 4.503. 



34 

 

 

Fonte: Acervo do autor (2015). 

 

  Fonte: Acervo do autor (2015). 

Figura 4 - Vista da represa de Duas Bocas, localizada dentro da REBIO. 

Figura 5 - Espelho d´água da represa de Duas Bocas, próximo a desembocadura do córrego Pau 
Amarelo 
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Os córregos tributários da represa são:  Panelas, Naia-Assú e Sertão Velho ao Sul e 

Pau Amarelo ao Norte, drenando uma área de 3.108 ha, sendo que o córrego Pau 

Amarelo drena uma área de 1.516 ha, correspondendo a 49% da área de drenagem da 

represa (PERRONE, 1995). 

Com a criação da REBIO de Duas Bocas houve a necessidade de aumentar o controle 

do uso e ocupação da terra em suas adjacências, impedindo, principalmente, o avanço 

da urbanização do município de Cariacica em direção às Áreas de Preservação 

Permanente (APP). Segundo o Plano de manejo da REBIO (1996), as principais 

atividades agropecuárias identificadas em seu entorno são: cultivo de bananas, cultivo 

de café e áreas de pastagens destinadas à pecuária bovina extensiva; vale ressaltar 

que, embora o cultivo de banana tenha pouca expressividade para a economia nacional 

e regional, contribui de forma significativa para o desenvolvimento da economia local 

(ESTADO DO ESPIRITO SANTO, 1996) 

Com relação a cobertura vegetal, Merçon et al. (2012) ressaltam que na REBIO 

predomina os fragmentos de Floresta Ombrófila Densa (FOD) Sub-montana e Montana 

em bom estado de conservação, sendo possível diferenciar os estratos vegetais ou 

florestais em: floresta primária (área com baixo grau de antropização) e floresta 

secundária (com presença dos cultivos de banana, café e pastagem). É importante 

destacar a presença de jaqueiras (Artocarpusheterophyllus), intercaladas com outras 

espécies na floresta, plantadas de forma inadequada para o reflorestamento e sendo 

circundadas por pequenas e médias propriedades rurais (BONI, 2012; NOVELLI, 2010). 

Cabe salientar ainda que no Estado do Espírito Santo existem 82 Unidades de 

Conservação estando inseridas em diferentes categorias, tendo desse modo, a função 

de conservar os remanescentes florestais da Mata Atlântica corroborando com medidas 

efetivas na criação de corredores ecológicos com a finalidade de unir os fragmentos, 

proporcionando a conexão entre a ação antrópica e o meio ambiente natural (IEMA, 

2006; NOVELLI et al., 2011). 

Assim, são contabilizadas dez áreas essenciais para conservação ambiental, sendo 

especializadas e  selecionadas em todo o Estado com o propósito de implantar 

corredores ecológicos, chamados também de Corredores Prioritários que tem por 

intuito testar metodologias e divulgar a experiência alcançada para possíveis 
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replicações, esse corredores ecológicos em questão são: Córrego do Veado, Pedra do 

Elefante, Sooretama-Goytacazes-Comboios, Alto Misterioso, Duas Bocas ï Mestre 

Álvaro, Saíra-apunhalada, Caparaó, Burarama-Pacotuba-Cafundó, Guanandy e 

Complexo Centro-Norte Serrano (IEMA, 2006; NOVELLI et al., 2011). 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente ï MMA, no projeto intitulado: Corredores 

Ecológicos: Experiências em Planejamento e Implementação, sendo esse um 

Programa Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais do Brasil de 2007, os 

corredores ecológicos são definidos como:  

[...] áreas que contêm ecossistemas florestais biologicamente prioritários e 
viáveis para a conservação da biodiversidade, compostos por conjuntos de 
unidades de conservação, terras indígenas e áreas de interstícios. Sua função 
é propiciar uma proteção efetiva da natureza, reduzindo ou prevenindo a 
fragmentação das florestas existentes por meio da interligação entre diferentes 
modalidades de áreas protegidas e outros espaços com diferentes usos do solo 
(MMA, 2007.p.11). 

 

Contudo, no caso do Corredor Ecológico Prioritário Duas Bocas ï Mestre Álvaro 

(CEDBMA) que engloba a bacia de Duas Bocas, tem uma área de 38.380,03 ha, 

distribuída entre os municípios de Cariacica, Serra, Viana e Santa Leopoldina, estes 

que fazem parte da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV). Esse corredor 

corte uma porção de terra do complexo lagunar, áreas de várzea do município da Serra, 

além da APA do Mestre Álvaro, da REBIO de Duas Bocas e do Parque Natural 

Municipal do Monte Mochuara, e como ecossistemas existentes nesse trecho 

destacam-se:  floresta da mata atlântica, manguezal e floresta de tabuleiro (NOVELLI, 

2011).  

As Unidades de Conservação existentes na área do referido corredor ecológico, 

especialmente a da REBIO de Duas Bocas e em seus arredores, desempenham um 

papel de grande relevância na estratégia de conservação de áreas fragmentadas 

inseridas em propriedades privadas. Tendo em vista que, a REBIO de Duas Bocas, 

bem como a Área de Proteção Ambiental do Mestre Álvaro juntas corroboram para o 

não isolamento de espécies e o restabelecimento do regime hídrico, visto que, as 

florestas estabelecem o equilíbrio ecossistêmico do ambiente (NOVELLI, 2011). 

A preservação da cobertura florestal é de extrema importância para a manutenção do 

equilíbrio dos fluxos de energia e matéria, evitando o desencadeamento dos processos 

erosivos e transporte de sedimentos gerados nas vertentes íngremes, além da ação do 
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vento, pluviosidade e demais processos físicos agindo sobre o solo. Todavia, a relação 

existente entre os afluentes com seus fluxos, determina um equilíbrio entre a descarga 

liquida e o transporte de sedimentos, mantendo um ritmo proporcional desde a 

nascente até a foz (CUNHA, 1994 apud PERRONE, 1995). 

A dinâmica fluvial pode ser determinada pela erosão, transporte e deposição dos 

sedimentos, funcionando como indicador de equilíbrio, visto que as bacias hidrográficas 

funcionam como um sistema onde seus elementos físicos: clima, geologia, 

geomorfologia, vegetação e a ação antrópica interagem de forma indissociável 

(PERRONE, 1995). 

3.2 Pluviosidade 

Bastos et al. (2015) analisando a influência da distribuição de chuva na bacia 

hidrográfica do rio Duas Bocas, em função da altitude (efeito orográfico), constataram 

que o fator topográfico favoreceu o aumento dos totais pluviométricos acumulados a 

barlavento nas maiores altitudes, sendo os intervalos de precipitação total, em função 

da normal climatológicas, na bacia de: 1.307 mm a 1.377mm, 1.377mm a 1.447mm, 

1.447mm a 1.517mm, 1.517mm a 1.587mm, 1.587mm a 1.657 mm (Figura 6). 

Nesse estudo os totais pluviométricos acumulados foram referentes a normal 

climatológica (1983-2013), que de acordo com Bastos et al. (2015) para a área da bacia 

foram identificados dois períodos de chuva característicos, um seco de abril a setembro 

e outro chuvoso de outubro a março, sendo que as maiores precipitações foram 

registradas de novembro e dezembro e as menores de junho e julho. 

Para tal, o método de interpolação adotado nesse estudo foi o Spline, que trata-se de 

uma ferramenta que une uma superfície de curvatura mínima por intermédio de dados 

pontuais de entrada, mais adequado para superfícies que representam tendências 

gradativas, a exemplo de chuvas médias, na área de estudo. Dessa forma, este método 

utiliza funções matemáticas e estatísticas que minimizam a curvatura da superfície 

terrestre, alcançando como resultado uma distribuição igualitária, conforme a altitude 

do local (AMORIM et al, 2008; CHILDS, 2004; ESRI, 2012; BASTOS et al., 2015).  
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  Fonte: Elaborado pelo Autor (2016). 

Figura 6 - Mapa da normal climatológica (distribuição da chuva anual de 1983 a 2013) da bacia 
hidrográfica do rio Duas Bocas 
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A Figura 7 representa as médias mensais da precipitação correspondente a normal 

climatológica da série histórica dos anos de 1983 a 2013, pode ser observado que o 

mês com maior precipitação foi dezembro, com 222,60 mm e, o menos chuvoso foi 

junho, apresentando um total médio de 50,90mm. Já os meses de novembro, dezembro 

e janeiro foram os de maior precipitação total acumulada, com 605,90 mm e os meses 

de junho, julho e agosto os menos chuvosos, com 171,00 mm (BASTOS et al, 2015). 

 

Fonte: Elaborado por Bastos et al. (2015). 

 

Na concepção de Uliana (2010), a distribuição temporal de chuva no Estado do Espírito 

Santo apresentou como períodos de maior pluviosidade respectivamente os meses de 

outubro a abril, sendo dezembro e novembro os meses de maior acumulado de chuva 

mensal, e o período de maio a setembro de menor precipitação, além de ser observado 

também que os maiores acúmulos anuais de chuva ocorreram nas regiões litorâneas, 

sul e serrana do Estado. 

Marchioro (2012), estudando a incidência de frentes frias (FF) no município de 

Vitória/ES, ressaltou que entre os sistemas atmosféricos dinâmicos que agem 

diretamente sobre a dinâmica da chuva, com influência na bacia supracitada, 

evidenciam-se a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e a Zona de 

Convergência de Umidade (ZCOU), estando em associação com os Sistemas Frontais 
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e as linhas de instabilidades (LI). Corroborando com os estudos de Correa (2014), que 

também observou a incidência sobre o município de Vitória.
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3.3 Geologia 

A caracterização geológica e litológica da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas teve 

como base o levantamento realizado pelo programa Geologia do Brasil (2012) folha 

Nova Venécia (SE-24-Y-B-IV) na escala 1:100.000 e do Projeto RADAMBRASIL 

(1983). Para a érea de estudo foram descritas as seguintes unidades geológicas: 

Complexo Nova Venécia, Maciço Granítico de Vitória, Grupo Barreiras e Depósitos 

Flúvio-Lagunares (Figura 8). 

¶ O Complexo Nova Venécia1 - é formado principalmente por migmatito 

paraderivado, apresentado composição geralmente peraluminosa, sendo 

evidenciada devido a grande quantidade de biotita, granada, cordierita, 

sillimanita e/ou hercynita. Além de apresentar bandamento composicional 

formado por migmatítico, sendo evidenciado pela presença de lentes de rocha 

calcissilicática, com a foliação regional e paralela ao bandamento 

composicional. As quantidades variáveis de leucossoma quartzo-feldspático, 

denunciam diversas intensidades de fusão parcial (QUEIROGA et al., 2012). 

¶ O Maciço Granítico de Vitória - encontra-se inserido na Suíte Intrusiva do 

Espírito Santo, sendo formado por uma associação litológica bem diversificada 

de granitos e granodioritos, com intrusões em fases sin e pós-tectônicas, isso 

com relação ao Ciclo Brasiliano, e apresentando rochas de composição variada 

com coloração entre cinza média e rosa-claro, granulação média a grosseira, 

com tipos porfiroblásticos abundantes. Além de estruturas foliadas ou maciças, 

com cataclase constante. Sua composição mineralógica não varia muito, 

podendo ser identificados feldspatos brancos e róseos, quartzo e 

subordinadamente biotita e/ou anfibólio e, em algumas fases migmatíticas e 

granada rósea. (RADAMBRASIL, 1983). 

                                                           
1O termo Complexo Nova Venécia foi uma nova nomenclatura criada em substituição a denominação Complexo 

Paraíba do Sul, mas isso quando se trabalha numa escala de 1:100.000, em escalas pequenos permanece a segunda 

nomenclatura. Nesse sentido, essa substituição deu-se devido a grande controvérsia sobre o termo, presente na 

literatura geológica do sudeste brasileiro, além do que, as demais nomenclaturas anteriores como: Complexo 

Gnáissico-Kinzigítico em trabalhos de Silva 2000, Pinto et al. (2001), também não se utiliza mais, segundo as 

recentes normas de nomenclatura estratigráfica da CPRM. Os autores chegaram a essa conclusão durante o estudo, 

já citado anteriormente, realizado por uma equipe de pesquisadores da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG) para o Programa Geologia do Brasil, Contrato CPRM-UFMG contratado pela Companhia Pesquisa de 

Recurso s Minerais (CPRM/Serviço Geológico do Brasil).  
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Fonte:Elaborado pelo autor (2016). 

Figura 8 - Mapa da geologia da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas 
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¶ O Grupo Barreiras - é formado em sua essência basicamente por materiais 

resultantes dos processos intempéricos sobre o embasamento cristalino, cuja 

abrangência dá-se mais para o interior do continente (FURRIER et al., 2006). 

¶ Já o Grupo Barreiras Pleistocênico2 - apresenta até três fases de 

sedimentação, com até 50 m de espessura, estando sobreposto por 

discordância erosiva ao Barreiras Terciário e ao embasamento cristalino, sendo 

duas dessas fases bem caracterizadas: a unidade inferior é basicamente 

formada por estratos regulares de areias arcoseanas, localmente 

conglomeráticas, e níveis subordinados argilosos e a unidade superior sendo 

formada principalmente por camadas ou lentes irregulares de material areno-

argiloso ou argilo-eronoso (RADAMBRASIL, 1983)3. 

¶ Os Depósitos Flúvio-Lagunares - são constituídos por sedimentos 

transportados pelos rios, que quando excedem o ponto de limite do canal dão 

origem aos lobos subatuais ou as lâminas deltaicas, por meio do processo de 

progradação [...]. Todavia, nesse tipo de ambiente sedimentar, o fator 

topográfico apresenta-se de forma plana, com inclinações suaves, podendo 

surgir perturbações nas feições morfológicas devido a movimentações nas 

estruturas geológicas, derivando movimentações nas amplitudes desses 

compartimentos (RADAMBRASIL,1983). 

 

 

                                                           
2No Estado de Espírito, mais precisamente no trecho que compreende Vitória, Cariacica e Nova Almeida, esse 

grupo apresenta uma melhor exposição na BR- 101 no entorno de Vitória, com surgimentos de camadas tabulares 

composta de areias arcoseanas estratificadas, conglomerados feldspáticos, arenitos feldspáticos, além de litologias 

secundárias, argilas sílticas. (RADAMBRASIL, 1983, p. 238). 
3Nesse mesmo projeto, ao realizar-se perfurações de sondagens em Nova Almeida verificou-se que os sedimentos 

apresentaram uma espessura equivalente a 80 m, aumentando de forma gradual no sentido litoral ï continente 

alcançando 150 m. Contudo, o Grupo Barreiras Pleistocênico nessa região apresenta os seguintes aspectos, no que 

concerne as fases de sedimentação: na região Vitória-Cariacica-Nova Almeida, o Barreiras Pleistocênico apresenta 

até três fases de sedimentação, totalizando até 50 m deespessura, estando sobreposto por discordância erosiva ao 

Barreiras Terciário e ao embasamento cristalino, e duas dessas são bem características a unidade inferior é 

basicamente formada por estratosregulares de areias arcoseanas, localmente conglomeráticas, e níveis 

subordinados argilosos (RADAMBRASIL, 1983, p. 238). 
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3.4 Geomorfologia 

O mapeamento das unidades geomorfológicas da bacia de Duas Bocas teve como 

base o mapeamento geomorfológico do Estado do Espírito Santo, realizado numa 

parceria entre o Instituto Jones dos Santos Neves - IJSN e o Laboratório de 

Cartografia Geográfica e Geotecnologias ï LCGG/UFES, tratando-se de um 

refinamento do projeto RADAMBRASIL, nas escalas 1:250.000, 1:1000.000  

(relatórios volumes 32 e 34 dos anos de 1983 e 1987), sendo classificadas para a área 

de estudo as seguintes unidades geomorfológicas: Patamares Escalonados do Sul 

Capixaba, Colinas e Maciços Costeiros, Tabuleiros Costeiros e Planícies Fluviais 

(Figura 9), descritas a seguir:   

¶ Patamares Escalonados do Sul Capixaba - são unidades geomorfológicas que 

diferenciam-se das outras áreas da região Sul Capixaba por apresentar níveis 

de dissecação escalonados originando patamares, delimitados por frentes 

escarpadas adaptadas a falhas no sentido noroeste e com caimento 

topográfico para sudeste, formando blocos basculados em decorrência de 

impulsos epirogenéticos relacionados com a atuação dos ciclos geotectônicos 

(IJSN, 2012). 

¶ Colinas e Maciços Costeiros - apresentam como aspectos, um relevo 

moderadamente dissecado, com baixos valores altimétricos em relação a 

outras unidades, refletindo num controle estrutural fraturado e dobrado. (IJSN, 

2012). Por meio da atuação dos controles geológicos, climato-eustático e 

processos subatuais, foram determinadas as variadas formas de modelado de 

dissecação compreendidas entre as colinas côncavo-convexas e outras 

unidades geomorfológicas de maior altitude, interligadas por serras e maciços 

litorâneos (RADAMBRASIL, 1983). 

¶ Tabuleiros Costeiros - distribui-se desde o sopé dos afloramentos cristalinos 

representados pelas unidades chãs pré-litorâneas, depressão marginal, 

patamares escalonados e baixadas litorâneas, até as planícies quaternárias, 

formado por sedimentos cenozóicos do Grupo Barreiras, com areias e argilas 

variadase com eventuais linhas de pedra, disposto em camadas com 

espessura diversificada (IJSN, 2012). 
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      Fonte: Elaborado pelo autor (2016). 

Figura 9 - Mapa das unidades geomorfológicas da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas 
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¶ Planície Fluvial - apresenta sedimentos constituídos por argilas e areias 

intercaladas, sem controle estratigráfico, de cor em geral negra ou cinza, não 

consolidados. Como são regiões que ficam alagadas boa parte do ano, a 

decomposição da matéria orgânica é lenta e sua lixiviação praticamente nula, 

ocasionando depósitos de sapropelitos e turfeiras (IJSN, 1983). 
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3.5 Pedologia 

Em concordância com o mapeamento Pedológico da Embrapa de 1978, reclassificado 

em 1999, 2006 e 2013 e disponível na escala de 1:400.000, na área de estudo foram 

encontradas cinco classes de solos, sendo-as: CAMBISSOLO HÁPLICO, 

GLEISSOLO, LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO, LATOSSOLO VERMELHO-

AMARELO/ARGISSOLOS e NEOSSOLOS LITÓLICOS. A seguir são caracterizadas 

as classes de solos de acordo com a classificação da Embrapa (2013)4 (Figura 10). 

¶ CAMBISSOLOS HÁPLICO ï essa classe de solo é encontrada em regiões de 

relevo dissecado, sendo pouco profundos, dificilmente atingindo 1 m de solum5, 

com argilas de atividade média a alta, de variação textual moderada, 

apresentando quantidades de minerais primários, relativamente grande, o que 

torna a intemperização mais fácil, principalmente em fragmentos de rochas 

(EMBRAPA, 2013; LEPSCH, 2011).  

¶ GLEISSOLOS ï os solos dessa classe apresentam textura arenosa (areia ou 

areia franca) somente nos horizontes superficiais, isso se for seguido de perfis 

glei de textura franco arenosa ou mais fina. Encontram-se permanente ou 

periodicamente saturados por água, exceto que áreas artificialmente drenadas, 

sendo que a água permanece parada internamente no solo, podendo ocorrera 

saturação por meio do fluxo lateral ou elevando-se por ascensão capilar, 

atingindo a superfície (EMBRAPA, 2013) 

¶ LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO ï essa classe de solo pode ser 

encontrada nas mais variadas feições do relevo, e apresenta como 

características, horizonte Bw, estrutura granular de aspecto maciça in loco, com 

associação de estrutura moderada arranjada em blocos subangulares. Porém, 

podendo haver ainda presença de goetita, óxidos de ferro e hematita ao passo 

que os solos ficam com uma coloração mais avermelhada (EMBRAPA, 2013; 

PALMIERI e LARACH, 2003).  

                                                           
4  As classes de solos da Bacia Hidrográfica do Rio Duas Bocas foram classificadas com base no mapeamento 

realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuária (EMBRAPA) no ano de 1978, este que foi 

reclassificado em 1999, 2006 e 2013, no entanto, para esse trabalho adotou-se a classificação mais recente de 2013.  
5Segundo Palmieri e Larach (2003, p.68), o solum pode ser considerado como um perfil de solo incompleto, 

compreendendo apenas os horizontes A, E e B, os quais evidenciam as ações dos processos e dos mecanismos de 

formação dos solos [...]. 
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 Fonte: Elaborado pelo autor (2016). 

Figura 10 - Mapa das classes de solos da bacia hidrográfica do rio Duas Bocas 
































































































































































































